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Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 

Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em primeiro de novembro de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Roberto Costa.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Davi 

Brandão.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Neto 

Evangelista.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia 
Coutinho, Cláudio Cunha, Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, 
Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fernando Braide, Florêncio 
Neto, Francisco Nagib, Glalbert Cutrim, Guilherme Paz, Hemetério 
Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, 
Júnior França, Juscelino Marreca, Leandro Bello, Mical Damasceno, 
Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo 
Arruda, Ricardo Rios, Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, 
Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes a Deputada Fabiana Vilar e 
o Deputado Rildo Amaral.

I – ABERTURA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - Em nome do povo e invocando a proteção de 
Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo 
Secretário em exercício para fazer a leitura do texto bíblico e da Ata da 
sessão anterior. 

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO DAVI BRANDÃO (lê texto bíblico e Ata) - Ata lida, 
Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Ata lida e considerada aprovada. Com a palavra, 
o Senhor Primeiro Secretário em exercício para fazer a leitura do 
Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.

PROJETO DE LEI Nº 668/2023

DISCIPLINA A UTILIZAÇÃO 
DE AMÁLGAMAS DE MERCÚRIO 
EM PROCEDIMENTOS 
ODONTOLÓGICOS NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

Art. 1º Esta lei disciplina a utilização de amálgamas de mercúrio 
em procedimentos odontológicos no estado do Maranhão. 

Art. 2º É vedada, em todo território do estado do Maranhão, a 
realização de procedimentos odontológicos utilizando amálgamas de 
mercúrio em:

I - mulheres gestantes, lactantes ou em idade reprodutiva;
II - crianças e adolescentes menores de 14 anos de idade;
III - pessoas com doenças neurológicas ou renais;
IV - pessoas com antecedentes de exposição prolongada ao 

mercúrio ou diagnóstico prévio de intoxicação pelo mercúrio.
Art. 3º A utilização de amálgamas de mercúrio em procedimentos 

odontológicos deverá ser totalmente abolida no prazo de 3 (três) anos, a 
partir da publicação desta lei.

Parágrafo único. Durante este prazo será permitida a utilização 
apenas de amálgamas de mercúrio na forma capsulada.

Art. 4º Os profissionais responsáveis pelos serviços de 
odontologia, públicos ou privados, que utilizam amálgamas de mercúrio 

deverão elaborar no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação 
desta lei seu Plano de Redução Gradativa do Uso de Amálgamas 
Dentários.

§ 1º O Plano de Redução Gradativa do Uso de Amálgamas 
Dentários deverá conter:

I - o cronograma de substituição deste material por outros 
produtos adequados ao mesmo fim;

II - a destinação das sobras de mercúrio e amálgama.
§ 2º O Plano de Redução Gradativa do Uso de Amálgamas 

Dentários deverá ser encaminhado aos órgãos de fiscalização que têm 
a atribuição legal fiscalizar e controlar o uso de mercúrio, incluindo:

I - Conselho Regional de Odontologia (CRO) ao qual o 
estabelecimento esteja vinculado;

II - Secretária de Saúde do Estado do Maranhão e Centro de 
Vigilância Sanitária.

§ 3º O Plano de Redução Gradativa do Uso de Amálgamas 
Dentários deve ser mantido pelo prazo de 10 (dez) anos, durante o 
qual deverá ser apresentado sempre que solicitado pelas autoridades 
responsáveis pela fiscalização em seus respectivos âmbitos de atuação.

Art. 5º É vedado o descarte no meio ambiente de sobras de 
mercúrio e de amálgamas.

§ 1º As sobras de mercúrio e de amálgamas deverão ser totalmente 
recolhidas, acondicionadas em recipientes herméticos e encaminhadas 
para tratamento adequado conforme a legislação vigente.

§ 2º. A quantidade de sobras de mercúrio e amálgama armazenada 
no estabelecimento responsável pela sua geração não poderá exceder 
500 (quinhentas) gramas.

Art. 6º As empresas responsáveis pela destinação final 
ambientalmente adequada do mercúrio não poderão comercializar 
o metal eventualmente recuperado; devendo informar a quantidade, 
procedência e destinação de cada lote aos órgãos de vigilância sanitária.

Art. 7º O processo de tratamento e a destinação final ambientalmente 
adequada do mercúrio recuperado serão regulamentados, nos moldes da 
Convenção de Minamata.

Art. 8º. Cabe ao poder público estadual:
I - estabelecer políticas e programas que favoreçam o uso de 

alternativas às amálgamas dentárias em procedimentos odontológicos;
II - promover em conjunto com representantes de órgãos e entidades 

públicas e privadas, formas de esclarecimento e conscientização dos 
profissionais e alunos da área de odontologia sobre riscos e perigos do 
mercúrio e na promoção de melhores práticas alternativas sem mercúrio 
para restaurações dentárias.

Art. 9º. Considera-se infração sanitária o descumprimento do 
previsto nesta lei, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 10 Esta Lei será regulamentada em até 90 dias de sua 
publicação.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, 31 de outubro de 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O mercúrio (Hg) é um elemento químico classificado como um 
metal, conhecido por ser denso e ter um brilho prateado. Sob condições 
normais de temperatura e pressão, ele assume a forma líquida. O 
aumento no uso do mercúrio resultou na perturbação das taxas naturais 
previamente observadas nos componentes ambientais (água, solo e 
ar), levando a um aumento na sua disponibilidade e resultando na sua 
acumulação e transformação nos organismos e na cadeia alimentar. 
Esses acontecimentos criaram novas vias de exposição e contato, 
afetando diretamente os seres humanos.

Como resultado passou-se a observar a intoxicação pelo mercúrio 
de forma aguda, causada pela exposição às altas concentrações ou a 
crônica, pela exposição contínua a baixos níveis e que causa alterações 
deletérias no sistema nervoso central e periférico, sistema endócrino, 
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digestivo, ocular, renal, dermatites, entre outras. O metil mercúrio 
classificado pelo IARC como possivelmente cancerígeno para humanos.

Foi desenvolvida e ratificada uma Convenção Internacional, 
conhecida como “Convenção de Minamata”, com o objetivo de regular 
e eliminar a produção e o emprego do mercúrio em escala global. 
Diversos setores já deram início ao processo de eliminação do mercúrio, 
conforme estipulado por esta convenção. No entanto, a odontologia 
representa um dos setores de maior consumo desse metal em todo o 
mundo.

Através do Decreto nº 9.470, datado de 14 de agosto de 2018, o 
Brasil oficializou sua adesão à Convenção de Minamata. São exigidas 
precauções a serem adotadas em relação ao uso de amálgama de 
mercúrio na odontologia até sua substituição por materiais já disponíveis 
e considerados mais seguros para a saúde humana e o meio ambiente, 
conforme estipulado na Convenção.

A União Europeia já proibiu o uso de amálgama de mercúrio 
em crianças, mulheres grávidas e pessoas com condições médicas 
específicas pré-existentes. Além disso, está considerando a eliminação 
completa do uso desse material em toda a população. Países como 
Suécia, Noruega e Dinamarca já implementaram a proibição total 
do uso de amálgama em suas populações. A FDA (Administração 
de Alimentos e Medicamentos) dos Estados Unidos emitiu uma 
recomendação desfavorável ao uso de amálgama em indivíduos que 
estão mais suscetíveis aos efeitos adversos da exposição ao mercúrio, 
contemplados no presente projeto.

Ante ao compromisso de vanguarda do Estado do Maranhão, bem 
como atenção as normativas ambientais e de direito à Saúde, imperativa 
a aprovação da presente lei. Não obstante, vale ressaltar em 2019, foi 
vedado o uso de mercúrio para a composição de liga de amálgama 
na forma não encapsulada. A ANVISA divulgou, a Resolução RDC 
nº 173/17, a qual proíbe a fabricação, importação, comercialização e 
utilização, em estabelecimentos de saúde, dos componentes mercúrio 
e pó para liga de amálgama sem encapsulamento. Assim, imperativa a 
proibição definitiva no estado do Maranhão, com objetivo de assegurar 
a saúde da população.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, 31 de outubro de 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 669 / 2023

TORNA OBRIGATÓRIA A 
AFIXAÇÃO DE PLACA E OU CARTAZ 
NOS CARTÓRIOS DE REGISTRO 
DO ESTADO DO MARANHÃO 
INFORMANDO SOBRE OS ATOS 
DE SUA COMPETÊNCIA QUE SÃO 
SUJEITOS À GRATUIDADE.

A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta:

Art. 1º – Os Cartórios do Estado do Maranhão, deverão afixar 
placas ou cartazes, em local visível ao público, informando sobre os 
atos de sua competência que são sujeitos à gratuidade da emissão de 
certidões e dispensa de emolumentos, acorde leis estaduais e federais 
especificamente àquelas determinadas pelo artigo 30 da lei 6015/73 com 
as alterações da lei 9.534/97, pelo artigo 1512 do Código Civil de 2002, 
pelo artigo 98,§ 1°, inciso IX do novo CPC de 2015 (lei 13.105/2015).

Art. 2º – A placa ou cartaz terão, no mínimo, a dimensão de 50 
(cinquenta) centímetros na horizontal e 40 (quarenta) centímetros na 
vertical.

Art. 3º – O Poder Executivo regulamentará no que couber e 
no que não conste nesta lei, no prazo máximo de 30 dias, a partir da 
data da publicação, definindo as secretarias, órgãos, departamentos, e/
ou autoridades competentes, para notificação dos cartórios atingidos 
pelos dispositivos desta lei, assim como, para divulgação, orientação, 

fiscalização e os demais atos necessários a prática e ao cumprimento 
desta lei.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, 31 de outubro de 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

Justificação: Os cidadãos que litigam judicialmente sob o pálio 
da assistência judiciária gratuita não pagam emolumentos de qualquer 
ato notarial que seja necessário à efetivação de decisão judicial ou 
à continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido 
concedido.

Assim, dispõe a previsão normativa inserta no artigo 98, parágrafo 
1°, inciso IX do novo CPC, Lei 13.105/2015:

Art. 98 – A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 
com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 
processuais e os honorários advocatícios têm direito à gratuidade da 
justiça, na forma da lei.

§ 1º – A gratuidade da justiça compreende: [...].
IX – os emolumentos devidos a notários ou registradores em 

decorrência da prática de registro, averbação ou qualquer outro ato 
notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou à continuidade de 
processo judicial no qual o benefício tenha sido concedido.

Os cidadãos também não pagam por certidões de nascimento e 
óbito desde que sejam a primeira via, acorde artigo 1512 do Código 
Civil de 2002:

Art. 1.512 – O casamento é civil e gratuito a sua celebração.
Parágrafo único – A habilitação para o casamento, o registro e a 

primeira certidão serão isentos de selos, emolumentos e custas, para as 
pessoas cuja pobreza for declarada, sob as penas da lei.

Por fim, os cidadãos, que ainda sejam reconhecidamente pobres, 
acumulam também isenção em outras certidões conforme determina o 
artigo 30 da lei 6015/73 com as alterações trazidas pela lei 9534/97.

Art. 30 – Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de 
nascimento e pelo assento de óbito, bem como pela primeira certidão 
respectiva. (Redação dada pela Lei n° 9.534, de 1997)

§ 1° – Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento 
de emolumentos pelas demais certidões extraídas pelo cartório de 
registro civil. (Redação dada pela Lei n° 9.534, de 1997)

§ 2° – O estado de pobreza será comprovado por declaração do 
próprio interessado ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, 
acompanhada da assinatura de duas testemunhas. (Redação dada pela 
Lei n° 9.534, de 1997).

Diante desse quadro, esse projeto de lei visa deixar mais claro para 
o cidadão o seu direito aos atos gratuitos que estão sob competência dos 
cartórios do Estado do Maranhão, ampliando o direito constitucional do 
cidadão à publicidade e ao acesso à informação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, 31 de outubro de 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 4844/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois 
de ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços 
Públicos - MOB, para isentar o pagamento de tarifa nos transportes 
públicos do Estado do Maranhão para os candidatos do exame Nacional 
de Ensino Médio - ENEM nos dias de realização das provas, quais 
sejam 5 e 12 de novembro do corrente ano.

A presente indicação tem como objetivo conceder a isenção 
integral do pagamento de tarifa nos transportes públicos em todo 
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território maranhense aos candidatos que realizarão a prova do ENEM, 
de forma a garantir o amplo acesso ao maior exame vestibular do País. 

A medida visa ajudar principalmente aos mais carentes, dando 
oportunidade de mobilidade nos dias do exame. Possibilitando desta 
forma, que os jovens e adultos não percam o exame por falta de 
condições financeiras.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 30 de outubro de 2023. - 
CARLOS LULA - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4845/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois 
de ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito do Município de São Luís para isentar o pagamento de tarifa 
nos transportes públicos da capital para os candidatos do exame 
Nacional de Ensino Médio - ENEM nos dias de realização das provas, 
quais sejam 5 e 12 de novembro do corrente ano.

A presente indicação tem como objetivo conceder a isenção 
integral do pagamento de tarifa nos transportes públicos municipais na 
Cidade de São Luís aos candidatos que realizarão a prova do ENEM, 
de forma a garantir o amplo acesso ao maior exame vestibular do País. 

A medida visa ajudar principalmente aos mais carentes, dando 
oportunidade de mobilidade nos dias do exame. Possibilitando desta 
forma, que os jovens e adultos não percam o exame por falta de 
condições financeiras.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 30 de outubro de 2023. - 
CARLOS LULA - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA - Expediente lido, Senhor 
Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Expediente lido. À publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Passamos ao Pequeno Expediente. Convido o 
deputado, transferido da sessão de ontem, a inscrição do deputado Dr. 
Yglésio, a quem convido a ocupar a tribuna por até cinco minutos, 
sem direito a apartes. Deputado Dr. Yglésio não está no plenário neste 
momento. Está na Casa, mas não está no plenário. Convido o deputado 
Rildo Amaral. Declinou. Não há mais orador inscrito no Pequeno 
Expediente. Se assim permanecer, passaremos à Ordem do Dia. 
Convido o deputado Wellington do Curso, por até cinco minutos, sem 
direito a apartes. Peço que, antes, Vossa Excelência registre presença, 
Deputado Wellington.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (sem 
revisão do orador) - Bom dia a todos. Que Deus seja louvado e que 
Deus tenha as suas mãos poderosas sobre o estado do Maranhão e sobre 
a sua população. Cumprimentar, de forma especial, o presidente da 
Mesa, deputado Rodrigo Lago, os demais pares, deputadas, deputados, 
internautas, telespectadores que nos acompanham por meio da TV 
Assembleia Legislativa. Cumprimentar nossa galeria de imprensa, 
todos os dias eu faço o cumprimento, hoje à jornalista Carla, a quem 

vejo orgulhosamente nesta Casa, uma das melhores jornalistas do 
estado do Maranhão, quiçá, do Brasil. Parabéns pelo seu trabalho 
acompanho constantemente, uma análise técnica, imparcial. Deputado 
Wellington é fã do seu trabalho, parabéns, viu Carla, parabéns mesmo. 
Parabéns ao Complexo de Comunicação da Mirante, por ter homens e 
mulheres responsáveis como você. Senhor presidente, ontem, por volta 
das 14h, eu estive no município da Raposa, fazendo duas atividades. A 
primeira delas, uma reunião com os servidores públicos do município 
da Raposa. A convite dos funcionários, a convite de servidores, 
estivemos na reunião das 14 até as 15h. Uma reunião muito proveitosa, 
tratando dos direitos dos servidores da Raposa. Muitas reclamações, 
muitos questionamentos, alguns sofrem perseguições, retaliações por 
lutar pelos seus direitos. Existe um projeto que precisa ser modificado, 
alterado, lá no município da Raposa, que é o Plano de Cargos e Carreira 
dos Servidores da Raposa. Além disso também reajuste que não foram 
feitos, até hoje, algumas outras adaptações que necessárias serem feitas 
no município da Raposa. Servidores públicos da Raposa, continuem 
contando com o professor e deputado Wellington do Curso. Muito 
obrigado pela confiança, e faremos audiência pública, lá na Raposa. 
Logo após a reunião fizemos a visita em duas escolas, uma escola 
principal e no anexo. Inclusive já havíamos denunciado aqui, uma 
escola de tempo integral que não reúne as condições para funcionar 
como escola integral, não tem quadra, o local onde é confeccionado 
o alimento das crianças é muito pequeno, inapropriado. Não têm 
banheiros apropriados para a criança passar o dia todo. No anexo tem 
um banheiro pequeno com um único chuveiro masculino. O único 
banheiro feminino com chuveiro, na escola principal não tem chuveiro. 
E aí como que as crianças passam de manhã numa escola? Revezam 
com o com o anexo, passam a manhã no anexo, revezam com a escola 
principal, e muitas crianças tomarem banho ao mesmo tempo. Segundo: 
A alimentação produzida na escola principal, o aluno tem que deslocar 
do anexo passando ao lado da rodovia estadual, que, do meu ponto de 
vista, é perigoso fazer esse trajeto. Enfim, alguns pontos que estamos 
levantando, fiscalizando com o nosso Projeto de Olho nas Escolas. E 
na cidade da Raposa, recebemos muitas denúncias, e, a partir de agora, 
vamos começar a fiscalizar algumas escolas, fazer a visita in loco, 
levantar os problemas para apresentar à Prefeitura para que ela possa 
corrigir, senão, ao conhecimento do Ministério Público para que possa 
fiscalizar e adotar as devidas providências. Segundo assunto de hoje, 
nós aguardávamos do Governo do Estado o Projeto de Lei do anúncio 
de reajuste salarial, uma pauta antiga nossa, uma pauta de luta desde 
o Governo, do ex-governador Flávio Dino, longo tempo sem reajuste 
salarial de várias categorias, e a nossa luta permanente em defesa dos 
professores que têm um reajuste separado, um reajuste diferente, de 
acordo com a Lei do Piso. E a nossa luta para que todos os servidores 
pudessem ter o reconhecimento, a valorização, inclusive, tramita nesta 
Casa um Projeto, de nossa autoria, que é o Projeto da Mesa Permanente 
de Negociação do Reajuste dos Servidores Públicos. Há a necessidade 
dessa Mesa Aberta Negociação, permanentemente. No ano de 2023, nos 
reunimos com várias categorias: professores da UEMA, Policiais Civis, 
com Delegados, DETRAN, uma atuação permanente em defesa dos 
servidores e aposentados. Governador anunciou no sábado um reajuste 
de 11%, encaminhou para a Assembleia o Projeto de Lei, mas causou 
um certo alvoroço entre os servidores públicos, porque não havia 
sido comunicado que seria parcelado. Então, muitas reclamações no 
decorrer da noite de ontem e hoje também. Hoje será votado o projeto, 
nós apresentaremos algumas emendas para que possamos corrigir 
algumas distorções e também para que possa contemplar servidores 
que não foram contemplados inicialmente ou esquecidos no projeto de 
lei. Nosso objetivo é defender os servidores, votar a favor do projeto. 
Circulou a informação de que eu iria votar contra o projeto. Eu não sou 
contra aumento de servidor, pode ser de 1%, sou a favor de qualquer 
reajuste ao servidor. O que eu vou tentar, na manhã de hoje, em defesa 
dos servidores, é apresentar algumas emendas para que possam ser 
feitas algumas correções. Em momento algum, sem bater de frente com 
o governo, em momento algum sem esquecer os servidores. Então, 
servidores públicos do Estado do Maranhão, hoje travaremos uma luta 
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em defesa dos servidores para que nós possamos adequar o projeto de 
lei de acordo com os anseios, as necessidades dos servidores públicos 
do Estado do Maranhão. Professor e Deputado Wellington do Curso em 
defesa dos servidores e aposentados do Estado do Maranhão.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Convido o Deputado Júlio Mendonça, por até 
cinco minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA (sem revisão 
do orador) - Senhor Presidente Rodrigo Lago, em nome do qual 
eu saúdo toda a Mesa aqui presente, senhores deputados, senhoras 
deputadas, internautas, imprensa, convidados, demais servidores, 
queridos e queridas deputados e deputadas. Ontem, nós fizemos, na 
Comissão do Meio Ambiente, uma importante agenda discutindo a 
qualidade do ar da nossa Região Metropolitana. Recebemos o secretário 
da Sema e a sua equipe, como também recebemos aqui o doutor 
Guilherme Zagalo, que faz parte do Instituto de Defesa da Ilha e que 
vem dialogando e estudando sobre esse tema, que trouxe alguma luz 
para que a gente possa, de fato, dentro da comissão, participar desse 
debate que é muito importante para São Luís, para o Maranhão, para 
a Região Metropolitana e, acima de tudo, para mais de 1,5 milhão 
de pessoas que vivem e que têm contato diretamente com o ar aqui 
em São Luís. Então, é importante dizer que houve desdobramento no 
sentido de chamarmos para um debate mais amplo. Nós tivemos a 
presença de vários deputados aqui: Deputado Carlos Lula, Deputado 
Rodrigo, Deputado Fernando, Deputado Ricardo, creio que foram esses 
deputados que fizeram parte do debate, e nós faremos uma discussão 
mais ampla, convidando as empresas como foi aprovado na comissão 
ontem. Nós faremos um grande debate aqui com uma audiência pública, 
convidando empresas, assim como também faremos uma visita, fruto 
do requerimento, Deputado Zé Inácio, Deputado Wellington do Curso. 
É importante dizer que a situação preocupa, mas não tem por que nós 
não tratarmos essa pauta com muita seriedade. A ideia é fazer com que 
a Comissão do Meio Ambiente possa coordenar esse debate aqui e, 
assim, a gente entender o que está acontecendo de fato, por meio de 
números transparentes, e tomar as medidas cabíveis dentro das políticas 
de saúde pública e também no processo de restrição e monitoramento 
ambiental destas empresas. Para concluir a minha fala de hoje também 
vivemos na Casa, recebemos um Projeto de Lei que concede o aumento 
aos servidores, é um momento delicado de debate, de discussão, de 
entendimento, entendemos a atitude positiva e corajosa do governador 
Carlos Brandão. Mas entendemos também que é uma situação 
extremamente, um momento extremamente delicado, onde é ninguém 
fica feliz em votar um aumento que nesse momento não corresponde 
com a verdadeira necessidade. Mas é importante dizer que é uma 
atitude corajosa, positiva do governador Carlos Brandão diante de um 
problema que já se arrasta há anos, nós vamos debater claramente, 
de uma forma clara e transparente, esse Projeto de Lei, vamos tentar 
melhorar dentro da medida do possível, mas entendemos também que o 
momento fiscal é o momento de aperto, é o momento de restrição e que 
nós temos que ter a serenidade e a responsabilidade na condução desse 
tema, era isso, senhor presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Agradeço, deputado Júlio, parabenizo pela reunião 
da Comissão de Meio Ambiente ontem da qual também participei junto 
com outros colegas deputados. Convido o deputado Davi Brandão, por 
até cinco minutos, com direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO DAVI BRANDÃO (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, demais deputados, galeria, imprensa, 
todos aqui presentes, o que me traz à tribuna, hoje, é parabenizar, nesse 
final de semana, nós participamos do quarto Open Show do Milhão de 
Futevôlei, aqui na cidade de São Luís, realizado lá na CF 98, onde teve 
a presença de vários craques nacionais, aqui da cidade de São Luís, de 
Bacabal, de várias cidades do Estado do Maranhão. Esse esporte que 
cada dia que passa fica mais em alta, que é o futevôlei, no nosso Estado 
do Maranhão. Eu, como apoiador, como incentivador, como jogador 
também do esporte, me sinto muito honrado pelo evento que aconteceu 
como esse. Cada dia que passa, esse esporte ganha mais forças. Aqui 

eu quero parabenizar uma pessoa, de forma especial, que é o Zé Leite, 
que é um dos maiores incentivadores do futevôlei, aqui no Estado do 
Maranhão. Parabenizar os nossos atletas da cidade de Bacabal, que se 
consagraram campeão também nesse Open, em nome do Biel, Bielzinho 
da cidade de Bacabal, que foi campeão do A+B, levou o título para a 
cidade de Bacabal. Um evento gigantesco organizado pelo Vítor Teles, 
aqui também de São Luís, muitas e muitas pessoas envolvidos. Como 
principalmente um deles; o Pitio, o Zé leite que são incentivadores desse 
esporte. Eu estou sempre à disposição do esporte. Vou estar aqui sempre 
lutando pelos jovens, porque um esporte desse, um campeonato desse, 
ele envolve muitas e muitas coisas, principalmente como bem-estar da 
juventude, da população, fomenta e movimenta toda a economia local. 
Fica um ambiente agradável e, acima de tudo, uma competição boa e 
uma competição que traz benefício para a sociedade. Então, a juventude 
da Cidade de São Luís do Estado do Maranhão, no que se diz respeito 
ao esporte, pode sempre contar comigo que eu vou estar aqui apoiando, 
incentivando e, acima de tudo, buscando cada dia melhorias para nós. 
Parabenizo todos os envolvidos nesse futevôlei, Show do Milhão, e 
mais uma vez parabenizo o nosso atleta da cidade de Bacabal, o Biel 
que levou e representou muito bem a cidade de Bacabal nesse 4º Open 
de Futevôlei. Estamos juntos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Deputado. Convido o deputado Carlos Lula, por 
até cinco minutos, sem direito a apartes. 

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, senhores deputados, senhoras deputadas, 
eu subo a esta tribuna dessa vez, meu líder Deputado Rafael, para fazer 
um debate que é necessário à Casa, mas, sobretudo, necessário ao Poder 
Executivo do Estado do Maranhão. A gente já entra na Ordem do Dia 
em poucos instantes, nós iremos votar um projeto que é importante 
para a sociedade, que é o aumento da remuneração dos servidores do 
Estado, mas a condução política foi completamente equivocada. E eu 
falo isso porque foi equivocada no começo, foi equivocada no meio e 
está sendo equivocada agora no final. Eu estou solicitando mais uma 
vez aqui à Mesa, já tinha feito isso em outras ocasiões e quero fazer 
isso formalmente, senhor presidente. É um erro essa galeria não estar 
cheia. Há representantes de servidores e de sindicatos, e não faz sentido 
esta Casa negar a participação dessas pessoas. Não faz sentido! Eu já 
tinha pedido à Presidente Iracema mais de uma vez. Eu já tinha usado 
esta tribuna para falar disso. Não faz sentido a gente ter medo do debate 
público. Não faz sentido a gente negar às pessoas o uso da galeria 
desta Casa para poder reclamar da gente. É natural que isso aconteça. 
É um erro de condução. Não faz sentido a gente negar às pessoas o 
uso da galeria desta Casa para poder reclamar da gente. É natural que 
isso aconteça. É um erro de condução. Não faz sentido, mas também 
não faz sentido as coisas acontecerem como vêm acontecendo. A gente 
soube pelas redes sociais que o governo teria enviado a essa Casa, no 
sábado, o projeto de lei. Desde sábado, a gente pediu o projeto de lei 
e, ontem à noite, já saindo aqui da Assembleia, eu recebo uma notícia 
em blog. O blog soube antes dos deputados. Então, a gente vai votar 
as coisas dessa forma? Não tem por quê. Ninguém está se negando. A 
gente sabe das dificuldades por que passa o país, não só o Maranhão, e 
esta Casa está disposta a ajudar o Poder Executivo, porque a gente não 
é só amigo na zona de facilidade, nas horas de dificuldade que a gente 
reconhece quem é leal, e esta Casa tem sido leal ao Poder Executivo, 
tem se ombreado ao Governador Carlos Brandão e nas dificuldades 
tem sido correta. A gente não faz aqui reclamação pública. A gente 
não debate determinadas situações que a gente sabe que decorrem de 
uma piora da das condições econômicas do país e do Estado, mas é 
preciso que essa lealdade seja correspondida com a Casa para que a 
gente possa debater isso de maneira correta, para que gente não tenha 
medo de debater o projeto. O projeto vem à Casa, a gente fica sabendo 
na véspera, à noite? É convidado para uma reunião, o secretário não 
pôde comparecer, chega um servidor, coitado! É constrangedor para 
a gente e é constrangedor para o servidor. Não há necessidade de as 
coisas serem conduzidas dessa forma. Eu peço, mais uma vez, com 
todo respeito, acho que o discurso que aqui faço é para tentar corrigir 
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a rota da condução política, pois é possível conduzir melhor as coisas, 
é possível fazer um debate, a gente queria muito estabelecer uma mesa 
negociação, a gente não conseguiu por quê? Qual é o problema? A gente 
recebia aqui quantas vezes com o deputado Ricardo Arruda na comissão 
educação recebemos Sindicato dos Professores da Uema, a gente não 
tinha resposta para dar, porque simplesmente não tinha resposta, por 
parte do Poder Executivo. Por que levar as coisas dessa forma? Não 
há necessidade, a gente podia ter conduzido as coisas com muito mais 
facilidade e ter chegado à situação melhor. A gente está transformando 
uma pauta que é positiva, porque poucos Estados, deputado Wellington, 
concederam reajuste aos servidores esse ano três ou quatro, numa 
pauta de frustração, era para todo mundo está feliz aqui hoje, deputado 
Rafael, deputado Roberto e a gente conduz isso, para invés de ser uma 
pauta positiva para Casa, para o Poder Executivo, ser uma pauta de 
desgaste com os servidores do Estado. Não há necessidade, eu falo 
isso, com maior respeito, respeito, porque é só da base do governador 
Carlos Brandão, tenho defendido o governo, mas é necessário corrigir a 
rota, é necessário corrigir a rota para gente não bater a cabeça, porque é 
possível e com agendas positivas, a gente ter resultados positivos para 
o Estado. É essa a solicitação que eu faço, sobretudo, da articulação 
política do Governo do Estado que nesse caso errou no começo, errou 
no meio e tem errado agora no final, na finalização do projeto.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao deputado Carlos Lula 

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA - Deputado 
Rodrigo, eu queria pedir uma Questão de Ordem?

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Com a palavra, o deputado Roberto Costa.

O SENHOR DEPUTADO ROBERTO COSTA (Questão de 
Ordem) - Primeiro ponto em relação à questão da galeria existe uma 
decisão da Mesa Diretora que, realmente, suspendeu a atividade na 
galeria, por uma questão de segurança. Existe uma obra de estruturação 
que está sendo feita, faltam ser colocados inclusive a questão da 
proteção dos blindexs, então, em função disso porque a obra não foi 
concluída que a galeria ainda está suspensa. Em relação à entrega 
do projeto do secretário Gilbert, que veio ontem aqui, ele chegou no 
final do dia com projeto do governo, eu sou o segundo secretário da 
Mesa estava representando, inclusive a Mesa Diretora desse momento. 
recebi o secretário, liguei junto com o Bráulio para alguns deputados, 
deputado Júlio, o deputado Júlio estava na Assembleia, mas teve uma 
intercorrência, teve que sair, liguei pro deputado Neto, que não estava 
na Casa, ligamos para o deputado, ligamos para alguns deputados 
para fazer uma comissão para receber esse projeto. E aí eu faço um 
agradecimento especial ao deputado Yglésio, ao deputado Leandro 
Bello, ao deputado Davi Brandão, ao deputado Osmar. Eles estavam 
na CPI do Futebol, eu fiz um apelo para que eles estavam inclusive 
escutando depoimentos de testemunhas, na CPI, eu fiz um apelo para 
que a comissão suspendesse o trabalho da CPI e subissem para a 
Presidência da Casa e o deputado Zé Inácio para receber o projeto junto 
comigo. O líder do governo, naquele momento, deputado Rafael, estava 
no Palácio tratando de assuntos também de interesse dos deputados e 
que ia se deslocar. E assim a comissão fez e recebeu o secretário Gilbert 
e recebeu o projeto do governo. Então, não houve em nenhum momento, 
por parte do governo senti de esconder qualquer situação de projeto 
e nem desta Casa em relação a isso. E nem desta Casa, então, houve 
uma Comissão Representativa da Assembleia Legislativa do Maranhão, 
composta por alguns membros desta Casa e que fez o papel político 
e legal. Então, não houve, deputado Lula, em nenhum momento, essa 
situação que o senhor colocou. O senhor pode não ter sido consultado, 
mas outros colegas, que também são representantes desta Casa, foram e 
participaram do recebimento. Obrigado, senhor presidente.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO – 
Deputado Rodrigo, Questão de Ordem, Deputado Wellington do Curso, 
por gentileza.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Deputado Wellington do Curso com a palavra.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (Questão 

de Ordem) – Deputado Rodrigo, eu vou fazer duas observações. A 
primeira com relação à fala do Deputado Roberto Costa. Com todo 
respeito, mas nós temos uma comissão muito importante da Casa, que 
é a CCJ, e eu respeito muito a CCJ, muito embora tenha sido feita uma 
comissão, mas de imediato tem que se ligar para o presidente da CCJ. 
O Deputado Carlos Lula é um deputado atuante, deputado presente, 
mesmo quando vai faltar, ele coloca um substituto, então, de imediato, 
acontece isso. Portanto, há necessidade de ter comunicado, primeiro, 
ao presidente da CCJ até porque vai ser passado por essa comissão e 
tomar conhecimento. Segundo: essa difusão também com os deputados, 
com mais brevidade, com mais rapidez. Nós tomamos conhecimento, 
no bloco dos deputados, no grupo de WhatsApp dos deputados, já 
depois das 18h, então já tinha chegado antes, não há necessidade de 
ter passado tanto tempo sem o nosso conhecimento. Há uma aflição, há 
uma apreensão por parte dos servidores públicos com relação a apreciar 
o projeto, porque o problema, o detalhe é que o Governo do Estado 
fez um anúncio de 11%, até ótima notícia, muito boa, todos aceitam o 
reajuste, só que o governo errou na hora de fazer essa transmissão, pois 
deveria ter anunciado que o governo passa por dificuldades, estamos 
pagando empréstimo e que deveria fazer um reajuste de 11%, mas de 
forma parcelada. Teria já amenizado a quantidade de reclamações e de 
insatisfações. Ontem, por volta das 18 e 19 horas, começou um grande 
tumulto. Eu fui dormir depois das 3 horas da manhã respondendo 
policiais, respondendo agentes, respondendo servidores públicos do 
Estado do Maranhão, para que pudesse amenizar com relação a isso. 
E aí vamos discutir o projeto daqui a pouco. A segunda observação, 
deputado Rodrigo Lago, presidente, é com relação à galeria desta Casa. 
Com todo respeito ao deputado Roberto Costa, nós já tivemos outras 
oportunidades aqui, inclusive este ano, na semana passada, um evento 
da Deputada Mical com relação às crianças. Estava lotado, tanto galeria 
como a parte de imprensa. E hoje os servidores estão vindo à Casa, 
delegados, por exemplo, e peritos para acompanhar o projeto. É a Casa 
do Povo de forma democrática. E o meu pedido é que gente possa 
rever isso, possa tentar deliberar, tentar rever isso, porque na verdade 
não vieram fazer nenhuma manifestação contra os deputados, mas 
acompanhar o projeto, até porque o projeto deixou algumas dúvidas 
e alguns ficaram receosos de ter reclamação entre policial militar e 
policial civil, por exemplo. Eu compreendo perfeitamente o estudo que 
foi feito pela Segep, pelo Gilbert, cuidadosamente, e os nossos policiais 
civis, ao longo do tempo, ficaram sem ajuste. E o que o governo tentou 
priorizar, tentou relevar, tentou fazer é tirar o policial civil do último 
lugar para que ele pudesse configurar entre os 10 primeiros do Brasil. 
Hoje, com esse reajuste, vai passar para 11º, não trazendo demérito 
para os policiais militares, que eu defendo com todas as minhas forças 
aqui nesta Casa, tanto é que estamos apresentando emendas para tentar 
corrigir algumas situações. Então, os servidores públicos que estão 
vindo hoje à Casa estão vindo acompanhar, pois é a Casa do Povo. 
Então, peço à Mesa, Primeiro Secretário, nosso presidente, que possa 
rever a possibilidade de abrir para a galeria para que as pessoas possam 
acompanhar, de forma democrática, de forma transparente, a votação no 
plenário desta Casa e na galeria desta Casa. 

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Deputado Rodrigo, 
Presidente Rodrigo. Só em nome da questão regimental necessária. O 
Pequeno Expediente é um procedimento, é um tempo inviolável de fala 
dos colegas inscritos. Se nós ficarmos aqui o tempo todo discutindo 
Questão de Ordem, se vai entrar ou se vai subir, eu sou favorável que os 
delegados de polícia que já se manifestaram de maneira urbana, querem 
ocupar a Tribuna, legitimamente, exercendo um direito democrático 
que tem de acompanhar uma Sessão, que lhes é de interesse, e eu tenho 
certeza que não vai subir um delegado aqui para conturbar a Sessão, 
porque senão vai ser submetido, obviamente, a um constrangimento, 
aqui existe Polícia Militar, dentro da Casa, eu tenho certeza que os 
delegados não vêm para cá para tomar nenhuma atitude sem cortesia, 
com qualquer desrespeito à Casa, o nosso papel, enquanto parlamentares, 
é subir à Tribuna, explicar o que foi feito diante do aumento, eu acho 
que o governador fez um esforço muito grande e que a gente desse 
continuidade ao Pequeno Expediente.
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O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Não tem mais nenhum orador inscrito, deputado 
Dr. Yglésio, por isso...

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA - Deputado 
Rodrigo, me permite?

O SENHOR PRESIDENTE DEPUTADO RODRIGO LAGO - 
Peço concessão ao Plenário.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA – Presidente, 
presidente se V.Exa. me permite.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Eu gostaria de me 
inscrever.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA - Na verdade, 
eu permito, que está havendo inclusive um atropelo regimental, a gente 
já está discutindo a Ordem do Dia sem iniciar a Ordem do Dia. Mas 
eu gostaria aqui de fazer coro também ao deputado Wellington, ao 
deputado Carlos Lula e ao deputado Yglésio, com relação à questão 
da Galeria dessa Casa. Se não há nenhum risco, do ponto de vista 
estrutural, com relação à ocupação da Galeria, eu não vejo por que não 
franquear, até porque aqui é a Casa do Povo, e como foi dito aqui pelo 
deputado Yglésio, são servidores públicos, são delegados de Polícia, 
são servidores do estado que estão querendo, legitimamente, e é um 
direito que eles têm, de acompanhar a Sessão. Então, me junto aos 
demais para fazer um apelo também nesse sentido para que a população 
do estado tenha acesso à Casa do Povo para acompanhar as discussões.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Só para esclarecer, deputado Dr. Yglésio, já convido 
V.Exa. a ocupar a Tribuna, mas, antes de mais nada, como houve esse 
debate, é um debate também que me é caro, o deputado do Carlos Lula 
mencionou, o deputado Wellington do Curso, deputado Dr. Yglésio, 
deputado Ricardo Arruda, eu próprio já fiz essa demanda também à 
Mesa Diretora, desde o início da Legislatura, deputado Roberto Costa é 
testemunha, já fiz essa demanda também a nossa Presidente, já o fiz, por 
escrito, já tem um expediente do meu gabinete a presidente deputada 
Iracema, exatamente, pedindo a liberação, o mais rápido possível, da 
galeria, a presidente me explicou que e todos são aqui cientes a Casa 
está passando por várias reformas e que uma delas também envolve a 
galeria e que por isso ainda não havia segurança para liberar a galeria. 
Então é uma decisão tomada pela Mesa, dirigida pela nossa presidente 
Deputada Iracema Vale, faço isso para o esclarecimento de que eu não 
posso aqui, eu estou como presidente em substituição, durante a sessão, 
então não tenho o poder de fazer essa liberação e também não me sinto 
seguro de fazer a liberação, porque eu não quero ser o responsável, caso 
haja realmente impedimento técnico para que a galeria seja ocupada, 
ela tem sido ocupada pontualmente com poucas pessoas, então não 
me sentiria à vontade de liberar hoje, por conta disso e nem tenho, na 
minha visão, poder regimental para fazê-lo. Fica novamente o apelo 
aos demais colegas membros da Mesa Diretora para que a gente possa 
acelerar essa obra, se possível, para que libere tão logo seja possível 
a galeria porque, aqui como já foi dito, é a Casa do Povo e o povo 
deve participar dos debates; os debates são feitos de forma pública e 
transparente e assim deve ser feito aqui na Assembleia em todos os 
Parlamentos no país, o povo deve ter o direito de ter acesso à galeria. 
Então para concluir esse tema bem aqui. Agora convido o deputado Dr. 
Yglésio, por até cinco minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) – Presidente, obrigado. Na ordem do dia voltaremos de maneira 
oportuna tratar do projeto. Eu subo à tribuna para dar continuidade à 
denúncia que eu trouxe ontem a essa Casa em relação ao Colégio Bom 
Pastor. O que aconteceu? Fui procurado ontem pela família da vítima, 
recebi à tarde a mãe e a adolescente que foi assediada. Os detalhes são os 
mais absurdos possíveis, eu chego já até a me arrepiar de revolta com o 
que eu ouvi ontem nesse relato. A menina foi realizar um procedimento 
dentro da escola relacionado ao financeiro. Foi colocada numa sala que 
não dispunha, deputado Arnaldo, de uma mesa para assinar, ela jovem, 
bonita, chegou lá, o diretor, o senhor Pedro, casado com a diretora, está 
na escola há mais de 40 anos, diga-se de passagem, eu fico imaginando 
quantas vezes isso aí não deve ter acontecido, porque na internet eu já 

recebi dezenas de reforços em cima desse comportamento do diretor. 
Ele chegou para a menina, chamou: “Vem assinar aqui na minha sala. 
Aqui tem uma mesa. Ela: “Não. Eu assino aqui mesmo”. Insistiu, levou 
a menina para dentro da sala. Deputada Andreia, colocou a menina 
sentada e começou a acariciar os braços da menina, depois desceu o 
rosto, deu um beijo aqui no ombro da menina, um beijo no pescoço, 
a menina atônica, sem reação, deu um beijo na bochecha e finalizou 
com selinho. Não bastando, a escola não segurou o diretor, que se 
evadiu. O irmão mais velho da menina, que estuda na escola, tentou 
defender a honra da irmã e foi submetido a cárcere dentro de uma sala 
de aula do Bom Pastor, ficou preso dentro de uma sala, proibido de 
sair, deputado Rafael. Quando a mãe chegou à escola, tentaram fazer 
um acordo, deputado Carlo Lula, para o pai não vir, acordo para não 
denunciar, justificando: “Ele é assim mesmo. Ele sempre foi assim. Ele é 
brincalhão.” Todo pedófilo é um brincalhão. Todo pedófilo é bonzinho. 
Todo pedófilo faz o que ele faz: dá o docinho para as crianças, chega 
com uma conversinha bacana e depois abusa das pessoas. Conheço esses 
casos, tive proximidade com eles, e é uma coisa que eu não aceito! Não 
aceito! Uma escola dessas tem que ser é fechada. Quem tiver seus filhos 
lá deve tirar, porque é inadmissível. Além da conduta de um homem 
como esse, que não dá nem para chamar de homem, que é um subser 
na verdade, está sendo defendido na escola ainda. Condutas como essa, 
de pedófilos e estupradores, ainda existem na sociedade porque elas 
são perdoadas, normalizadas e relativizadas. Não tem conversa com 
estuprador! Não pode ter conversa com pedófilo! O Conselho Tutelar 
pelo menos deu a resposta pronta. Porque a DPCA não deu a devida 
atenção ao caso. Infelizmente, nós sabemos das dificuldades, mas nós 
não podemos, nunca, mesmo diante das dificuldades que a nossa Polícia 
Civil passa, e a gente sabe disso, normalizar e não dar a devida atenção 
a um caso como esse. Fica aqui, presidente, o meu repúdio absoluto 
à Escola Bom Pastor, à diretora, ao diretor assediador e a todos os 
pedófilos e potenciais estupradores que existem no estado do Maranhão 
e no Brasil. Muito obrigado.

IV – ORDEM DO DIA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Passemos a Ordem do Dia. Projeto de Lei em 
discussão e votação em segundo turno. Tramitação ordinária. Projeto 
de Lei nº 525/2023, de autoria do deputado Francisco Nagib (lê). Com 
pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e de Assuntos Econômicos, relator deputado Fernando Braide. Em 
discussão. Em votação. As senhoras deputadas e senhores deputados 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai à sanção. Projeto 
de Lei nº 317/2023, de autoria do deputado Fernando Braide (lê). 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com emenda supressiva, relator deputado Florêncio Neto e 
de Saúde, relatora deputada Daniella. Em discussão. Em votação. As 
senhoras deputadas e senhores deputados que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. Como houve emenda, vai à redação final. 
Projetos de Lei nº 388/2023, de autoria do deputado Francisco Nagib 
(lê). Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, relator deputado Dr. Yglésio e de Assuntos Econômicos, 
relator deputado Florêncio Neto. Em discussão. Em votação. As 
senhoras deputadas e os senhores deputados que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. Projeto de Lei nº 102/2023, de autoria do 
deputado Carlos Lula. (lê). Em discussão. Em votação. As senhoras 
deputadas e os senhores deputados que aprovam permaneçam como 
estão. Aprovado. Vai à Redação Final em razão da Emenda. Projeto 
de Lei nº 453/2023, de autoria do deputado Carlos Lula (lê). Em 
discussão. Em votação. As senhoras deputadas e os senhores deputados 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Projetos de Lei em 
discussão e votação, em primeiro turno, tramitação ordinária. Projeto 
de Lei nº 162/2023, de autoria da deputada Andreia Martins Rezende. 
(lê). Com o parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, acatando emenda substitutiva, relator Deputado Florêncio 
Neto. Em discussão. Em votação. As senhoras deputadas e os senhores 
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deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai ao 
segundo turno. Projeto de Lei n.º 340/2023, de autoria do Deputado 
Wellington do Curso (lê). Com o parecer favorável da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, relator Deputado Dr. Yglésio. Em 
discussão. Em votação. As senhoras deputadas e os senhores deputados 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai ao segundo turno. 
Projeto de Lei n.º 480/2023, de autoria da Deputada Solange Almeida, 
com pareceres favoráveis da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, acatando emenda, relator Deputado Neto Evangelista, e 
da Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia, relatora 
Deputada Cláudia Coutinho. Em discussão. Em votação. As senhoras 
deputadas e os senhores deputados que aprovam permaneçam como 
estão. Aprovado. Vai ao segundo turno. Projeto de Lei n.º 379/23, 
também de autoria da Deputada Solange Almeida, relator Deputado 
Dr. Yglésio. Em discussão. Em votação. As senhoras deputadas e os 
senhores deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 
Projetos de Resolução Legislativa, em discussão e votação, em segundo 
turno, tramitação. Projeto de Resolução Legislativa nº 025/2023, de 
autoria do Deputado Rodrigo Lago (lê). Em discussão. Em votação. 
As senhoras deputadas e os senhores deputados que aprovam 
permaneçam como estão. Aprovado. Vai à promulgação. Projeto de 
Resolução Legislativa nº 053/2023, de autoria do Deputado Cláudio 
Cunha (lê). Em discussão. Em votação. Os senhores deputados e as 
senhoras deputadas que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 
Vai à promulgação. Projeto de Resolução Legislativa nº 056/2023, de 
autoria do Deputado Rodrigo Lago (lê). Em discussão. Em votação. As 
senhoras deputadas e os senhores deputados que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. Também vai à promulgação. Agradeço aos 
colegas pela aprovação. Projeto de resolução agora em votação em 
primeiro turno. Projeto de resolução de autoria do deputado Neto 
Evangelista (lê). Em discussão. Em votação. As senhoras deputadas e 
senhores deputados que a aprovam permaneçam como estão. Aprovado, 
vai ao segundo turno. Requerimento sujeito à deliberação do Plenário. 
Requerimento n°395/2023, de autoria da deputada Daniella (lê). Em 
discussão. Em votação. As senhoras deputadas e senhores deputados 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o regime de 
urgência, daqui a pouco, a gente delibera sobre o momento da votação, 
deputada Daniella. De qualquer forma lhe parabenizo pela iniciativa. 
Requerimento nº 397/2023, de autoria do deputado Roberto Costa, 
solicitando que seja discutido e votado, em regime de urgência, em uma 
Sessão Extraordinária, logo após a presente Sessão, o Projeto de Lei nº 
670/2023, de autoria do Poder Executivo. Em discussão. Em votação.

O SENHOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE (Questão de 
Ordem) – Presidente, Fernando Braide aqui, só para deixar registrado 
meu voto contra essa questão de urgência desse projeto de lei. Entendo 
que é um projeto muito importante que a gente precisa debater com 
mais tempo, com mais paciência, até poque foi uma coisa muito em 
cima da hora. Então, só para deixar contra o meu registro da urgência 
desse projeto. Obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Feito o registro do voto contrário do deputado 
Fernando Braide. Não vislumbro mais nenhum voto contrário, 
requerimento aprovado por maioria.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL– Presidente, eu gostaria 
que, como encerrou a Ordem do Dia.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Ainda não encerrou, ainda tem mais um 
requerimento, mas Vossa Excelência tem a apalavra.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL – Assim que concluir a 
Ordem do Dia, que a gente apreciasse os projetos de lei que aprovamos 
em urgência agora, para que a gente possa aproveitar o quórum da 
Sessão.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Dois projetos, eu consulto os demais líderes da 
Casa, se há alguma oposição, em que os dois projetos, cuja a urgência 
foi aprovada agora pelo Plenário da Casa, sejam votados ainda nessa 
Sessão Ordinária. Não há nenhuma oposição por parte de ambos os 

líderes, portanto, a gente ainda vota. Encerrada esta Ordem do Dia já 
prevista, a gente incluirá os projetos que estão em tramitação em regime 
de urgência.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (Pela Ordem) - 
Presidente, pela ordem. Só um questionamento. Terminada essa Ordem 
do Dia, vai haver o tempo do Grande Expediente normal?

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Vai, lógico. O requerimento do Deputado Roberto 
Costa foi no sentido de que fosse votado numa sessão extraordinária, 
da mesma forma que também requerido pela Deputada Daniella. O 
nosso líder do governo propôs que fossem votados os dois ainda nesta 
Ordem do Dia, que não foi terminada. A gente vai votar a Ordem do 
Dia e, depois, seguir com o Grande Expediente, o Tempo dos Blocos e 
Expediente Final.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Perfeito, presidente, 
obrigado.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
(Questão do Ordem) – Presidente, Questão de Ordem. Deputado 
Wellington do Curso.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Deputado Wellington.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
(Questão do Ordem) - Solicitar a benevolência de Vossa Excelência 
e da Mesa para que se coloque também, na sessão extraordinária, 
nosso Projeto de Lei nº 340/2023 que já está na Mesa, inclusive já está 
com o amigo Bráulio, para que seja votado hoje. Passou em todas as 
comissões, está tudo OK. É porque, no sábado, nós já temos aí a Marcha 
para Jesus, e é um projeto de suma importância com relação à Marcha 
para Jesus. O projeto já está aí, é só para Vossa Excelência incluir, por 
gentileza, na Sessão Extraordinária, se possível. Ficarei grato ao meu 
Presidente Rodrigo Lago.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Vossa Excelência pode apresentar um requerimento 
de urgência, tem que ser inscrito e aí eu submeto ao Plenário da Casa o 
requerimento de urgência. Se aprovado, a gente pode também consultar 
os líderes e votar na sessão.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO - Se 
puder acatar verbalmente, não vamos ter mais tempo hábil.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - A Mesa está providenciando seu requerimento de 
urgência, Deputado Wellington. 

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO – 
Pronto. Muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Vou votar mais um requerimento que já estava na 
Ordem do Dia. 

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO – 
Pronto. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Voto seu requerimento, depois a gente vota se o 
Plenário aprovar os três projetos. Requerimento sujeito à deliberação 
da Mesa. Requerimento nº 393/2023, de autoria da Deputada Fabiana 
Vilar (lê). Como se trata de Requerimento de Pesar, mesmo a deputada 
não estando no plenário, vou submeter ao exame da Mesa para emissão 
de parecer. Como faço de costume, vou apenas consultar. Se não 
houver nenhuma resistência, vou considerar manifestação favorável 
dos membros da Mesa. Não vislumbro nenhuma manifestação contrária 
de nenhum dos membros da Mesa presentes, portanto, a manifestação é 
favorável, o requerimento está deferido e será encaminhada a Mensagem 
de Pesar. Coloco agora em votação o Requerimento de Urgência, de 
autoria do Deputado Wellington do Curso, para que seja tramitado em 
Regime de Urgência, a ser votado ainda na presente sessão, o Projeto de 
Lei n° 340/2023, de sua autoria, que declara o evento Marcha para Jesus 
patrimônio cultural de natureza imaterial do estado do Maranhão. Em 
discussão. Em votação. As senhoras deputadas e os senhores deputados 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Consulto também 
os líderes se há alguma oposição em colocarmos em votação ainda na 
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sessão de hoje. Os líderes balançam aqui positivamente, então também 
será votado agora na presente sessão. Projeto de Lei nº 670/2023, de 
autoria do Poder Executivo. (lê). O projeto chegou a Casa ontem ainda 
depende de Pareceres das comissões, portanto eu suspendo a sessão 
para que as comissões façam a reunião no plenário da Casa, peço ao 
presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Carlos 
Lula que promova a reunião das Comissões, reunião conjunta das 
Comissões, não houve recurso, não é isso? Sessão suspensa. Reaberta a 
Sessão. Com a palavra o deputado Carlos Lula.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA – Senhor presidente, 
por maioria de votos, indico à V.Exa. que o Projeto no âmbito das 
comissões CCJ, de Orçamento e de Administração Pública, foi acatado 
na forma original. Constando recurso ao Plenário de ambas as emendas 
foram rejeitadas nas comissões.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Não houve recurso, não é isso deputado?

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - Houve recurso meu 
e do deputado Wellington.

O SENHOR DEPUTADO OSMAR FILHO – Senhor presidente, 
eu quero citar aqui uma Questão de Ordem.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Deputado Osmar.

O SENHOR DEPUTADO OSMAR FILHO (Questão de Ordem) 
- Eu abro a mesma Questão de Ordem para que a Mesa Diretora avalie. 
Acredito que o que o Deputado Carlos Lula solicitou é que seja feito 
um requerimento para que o Plenário delibere sobre os recursos de suas 
emendas, ou seja, automaticamente a emenda não vai ser por meio de 
recurso apreciado pelo Plenário. O que tem que ser feito é apreciar o 
requerimento, solicitando que o recurso seja apreciado pelo Plenário. 
Uma vez o requerimento aprovado, aí sim o recurso vem a Plenário. 
Caso o requerimento seja rejeitado, as emendas não serão apreciadas 
por meio de recurso pelo Plenário. Então eu queria suscitar aqui essa 
Questão de Ordem, para que a Mesa possa avaliar e responder a essa 
Questão de Ordem. Obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Eu informo ao Deputado Osmar que nós estamos 
aguardando as proposições de forma escrita, como determina o 
Regimento. Deputado Carlos Lula, primeiro inscrito. Deputado 
Wellington do Curso, segundo inscrito para a discussão. Há mais 
alguém inscrito que queira se inscrever para a discussão? Lembrando 
que, a partir do momento que eu anunciar a proposição em discussão, 
não caberá mais nova inscrição. 

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Presidente, eu quero 
me inscrever.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Deputado Yglésio também está inscrito para 
discussão. Encerradas as inscrições. Deputado Zé Inácio também está 
inscrito. Pelo que compreendi todos favoráveis à Proposição, então 
não há nenhum orador inscrito para discussão contrária ao Projeto de 
Lei do Poder Executivo. Então, primeiro inscrito, por até dez minutos, 
deputado Carlos Lula para a discussão do projeto.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (sem revisão do 
orador) – Senhor Presidente, senhores deputados. A Comissão de 
Constituição e Justiça acaba de se reunir em conjunto com a Comissão 
de Orçamento e com a Comissão de Administração Pública, para 
aprovar o Projeto na forma que encaminhada pelo Poder Executivo. 
Eu havia apresentado emenda que acredito podia melhorar o Projeto 
de Lei, encaminhado pelo Poder Executivo. A emenda, Deputado Neto, 
era simples previa apenas e tão somente que em havendo incremento 
da expectativa de receitas por parte do Poder Executivo, ele poderia 
antecipar ou poderia aumentar o percentual, uma vez que a gente está 
concedendo aqui um reajuste que vai durar até o fim da gestão do 
governador Carlos Brandão, até 2026. De sorte, que não via nenhuma 
inconstitucionalidade na Proposição. E quero deixar isso claro, porque 
foi esse o fundamento de que não poderia haver emenda nesse caso, 
isso não é verdade. Obviamente que em projeto que trata de reajuste de 
servidor público, essa Casa é limitada. Limitada em razão da previsão 

normativa da Constituição Federal. A gente não pode propor emenda 
para aumentar a despesa do Poder Executivo, a gente não pode alterar 
o regime jurídico de servidor público, a gente se limita, portanto não 
só aos termos da Constituição Federal, mas aos termos do artigo 43 da 
Constituição do Estado. É limitadora porque é regra de competência 
e regra de competência ela está estabelecida no texto constitucional 
para ser obedecida. Mas é importante dizer que essa Casa não pode 
se furtar a exercer os limites da sua competência, a Casa pode, sim, 
emendar projeto vindo do Poder Executivo é possível fazê-lo. O 
Congresso faz todos os dias. É possível aprimorar textos dos projetos 
que advêm do Poder Executivo e a gente não tem que ficar constrangido 
em relação a isso. A gente não precisa achar que em razão da tripartição 
aos poderes, da harmonia entre os Poderes, a gente se vê impedido de 
mexer num projeto vindo do Poder Executivo. É necessário fazê-lo, 
até para aprimorar o diálogo é necessário, o diálogo é importante, por 
isso quando vim, aqui no Pequeno Expediente, falei: era melhor ter 
conduzido de outra forma, porque a gente poderia ter construído uma 
saída em conjunto. Mas se achou por bem tirar da cartola o projeto 
e assim levar de algo que poderia ser positivo para algo que vai ser 
negativo. Eu lamento muito. Apoiei o Governador Carlos Brandão na 
eleição, apoio o seu governo, mas não posso simplesmente estar cego 
diante dos seus equívocos. É possível corrigir. Alguém que é leal, 
alguém que é aliado de verdade, não só para bater palma em palanque, 
ele compreende isso. Muitas vezes, no Poder Executivo que já fiz 
parte, a gente se perde, é tanta pressão, são tantos problemas ao mesmo 
tempo que quem está de fora consegue, muitas vezes, enxergar melhor 
e encaminhar soluções que não estavam previstas. A emenda que 
propus prevê exatamente o que eu tenho certeza de que o Governador 
Carlos Brandão tem no coração. Se houver um aumento de receita, ele 
pode aumentar a composição salarial dos servidores, ele pode dar um 
aumento maior. Algum aumento é melhor que aumento nenhum, eu não 
posso negar, mas é muito ruim levantar expectativa e frustrá-la no dia 
seguinte, que foi o que aconteceu. Quem encaminhou e talvez até quem 
assessorou o Governador Carlos Brandão não fez da melhor forma, e 
eu acredito que a emenda proposta podia exatamente encaminhar nesse 
sentido de deixar uma esperança, deixar uma brecha. Da forma que a 
gente vai aprovar aqui o projeto, de fato, a gente não pode propor um 
aumento melhor, propor um ganho melhor para o servidor, porque essas 
emendas seriam inconstitucionais, e é importante dizer isso com todas 
as letras para que não gere falsa expectativa, mas a gente poderia, sim, 
deixar anotado que, havendo aumento de receita por parte do Estado, 
e a gente espera que assim o seja, espera que a economia do Brasil 
melhore, o governador possa transformar o escalonamento de 2026 
paro o ano que vem, possa eventualmente até aumentar o percentual 
do que está sendo concedido hoje. Era uma possibilidade, era uma 
cláusula de abertura e uma cláusula de esperança que a gente estava 
colocando no projeto, nada mais que isso. E esta Casa poderia, agora 
não pode mais, porque foi rejeitado no âmbito das comissões, o que 
lamento. Era apenas tão somente para ressaltar isso, senhor presidente. 
Se a gente encaminha pela aprovação do projeto, óbvio que a gente, 
esta Casa vai aprovar esse projeto, mas é importante a gente ter, até para 
não gerar constrangimento aqui de um parlamentar com o outro, porque 
não é necessário isso, o governo tem ampla maioria da Casa, ninguém 
vem a esta tribuna para constranger A, B ou C, a gente utiliza para 
tentar melhorar as políticas públicas que são efetivadas pelo Governo 
do Estado, apenas tão somente isso, esse é o compromisso de todos 
desta Casa. Então, quando a gente vem à tribuna, a gente não vem no 
sentido de constranger o governador, a gente só tem um lado, a gente 
não fica trocando de roupa e de posição como um ou outro por aí, a 
gente tem um lado, e esse lado é o lado do povo do Maranhão. Minhas 
convicções são claras, sempre foram a minha vida inteira. Eu não fico 
ora elogiando, ora criticando, ora fazendo isso, ora fazendo aquilo, mas, 
da mesma forma que defendo, também posso contribuir para melhorar 
o que acho que está errado e eu acho que a gente não deve se furtar isso 
nessa Casa, muito menos nessa Tribuna, nenhum parlamentar pode se 
sentir constrangido de subir à Tribuna da Casa, para dizer o que acha do 
Projeto do Poder Executivo, a gente tem que ter liberdade para isso, e se 
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não houver essa liberdade, o Parlamento não é mais livre, então a gente 
não tem democracia, a gente tem de ter coragem, deputado Wellington, 
coragem V.Exa. tem, tantas vezes de subir aqui essa Tribuna, e muitas 
vezes ficar isolado, sozinho defendendo posições, mas defendê-las 
sem qualquer tipo de constrangimento, porque isso aqui não é disputa 
pessoal, a gente está discutindo coisa séria, Política com “P” maiúsculo, 
e é esse o sentido da Emenda que a gente fez e da Proposição que a 
gente encaminhou. A gente encaminha pela aprovação do Projeto de 
Lei, mas acredita firmemente que o caminho que a gente andou até aqui 
poderia ter sido outro, poderia ter sido melhor, o resultado poderia ter 
sido melhor, e a gente poderia que, em vez de estar constrangido pelos 
servidores, estar sendo aplaudido por eles. Eram apenas essas minhas 
palavras, senhor presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Agradeço, deputado Carlos Lula. Convido também 
para a discussão, por até 10 minutos, com direito a aparte, deputado 
Wellington do Curso.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (sem 
revisão do orador) - Senhor Presidente, demais membros da Mesa, 
senhoras e senhores deputados, deputadas, internautas, telespectadores 
que acompanham por meio da TV Assembleia. Bom dia! Que Deus seja 
louvado e Deus abençoe o estado de Maranhão e sua população. Não é 
segredo para ninguém, não é divergência de ninguém, todos sabem meu 
posicionamento, na Assembleia Legislativa, nos últimos nove anos. 
Primeiro ano, nesta Casa, iniciei como base do ex-governador Flávio 
Dino, fui eleito no PPS, hoje, Cidadania, base do ex-governador Flávio 
Dino. Mas a forma como tratava a classe política, a forma como 
conduzia a sua gestão, eu passei a fazer oposição ao modo de gestão, a 
maneira de gerir o Estado do Maranhão. E passei a fazer oposição com 
muita responsabilidade, com muita seriedade. Isso me trouxe para 
minha vida pessoal alguns processos do ex-governador Flávio Dino. 
Processo, por questionar, por fiscalizar, por exercer o meu papel 
parlamentar em defesa da população do Estado do Maranhão. E como 
bem lembrado pelo Deputado Carlos Lula, em alguns momentos aqui 
até isolado. Eu passei quatro anos sem fazer parte de Bloco, quatro anos 
sem usar o tempo de Bloco, usava cinco minutos uma vez por semana 
ou quando tinha a benevolência do meu presidente Othelino ou dos 
deputados que presidiam esta Casa, benevolência, porque eu não tinha 
direito. Totalmente isolado. Mas permaneci firme nas minhas 
convicções, em meus propósitos, sem trair a população. E esse trabalho, 
eu continuo na Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. Tenho 
meu mandato independente, não questiono a forma como cada um 
entrou nesta Casa, mandato independente com voto limpo, com voto 
honesto, sem nenhum prefeito, sem nenhum vereador, sem recurso 
público, sem Fundo Partidário, sem tempo de televisão. E as dificuldades 
para chegar aqui vocês não têm ideia do sofrimento para chegar aqui a 
esta Casa, o sofrimento. Mas, Wellington por que tanto sofrimento para 
voltar a esta Casa? Porque eu amo o que eu faço, sou apaixonado pelo 
que eu faço. Eu tenho orgulho de ser deputado, não tenho vergonha de 
ser deputado. E tenho meu posicionamento também de oposição ao 
Governador Carlos Brandão, mas, com muita seriedade e muita 
responsabilidade, tenho um bom relacionamento com todos, diferente 
do ex-Governador Flávio Dino. Durante oito anos de gestão, eu tinha 
contato com governadores de outros estados, mas não tinha contato 
com o governador do meu estado. Hoje eu tenho com o Governador 
Carlos Brandão, eu ligo para o Governador Carlos Brandão, ele atende, 
eu mando mensagem, ele responde, de forma séria, de forma 
democrática, de forma republicana. E não sou falso, não sou covarde, 
ninguém tem autorização para falar por mim, tenho respeito à minha 
Presidente Iracema, lealdade com a minha Presidente Iracema, como fui 
leal ao Presidente Othelino. Na ausência da Presidente Iracema, liguei 
para o Presidente Rodrigo e não para incendiar, não para tocar fogo, não 
para tripudiar, mas para que pudesse compor o que poderíamos fazer 
hoje nessa votação, de forma séria, de forma responsável, defendendo 
os meus posicionamentos. Falei para o Governador Carlos Brandão, na 
minha concepção, com todo respeito à autoridade máxima do Estado, 
que ele cometeu um deslize na forma de comunicar. Ele deveria ter dito 

que o aumento seria de 11%, mas que passamos por dificuldade, temos 
empréstimo a pagar, precisamos parcelar, o que teria amenizado, 
atenuado a expectativa. O problema é que a notícia é muito boa e uma 
bomba, logo depois, com relação ao parcelamento, que é horrível, que é 
péssimo, não posso concordar com isso, vai até 2026. Ah, então o 
senhor vai votar contra? Eu não voto contra servidor. Pode ser de 1%, 
pode ser de 2%, eu vou votar a favor, não vou prejudicar o Governo do 
Estado, não vou tripudiar em cima do Governo do Estado. O que eu fiz, 
de forma técnica, de acordo com as minhas responsabilidades como 
parlamentar. Eu não podia apresentar emenda para mudar percentuais, 
mas fiz de forma verbal com relação ao policial penal, para que pudesse 
melhorar, com relação ao assistente de trânsito que, desde 2013, recebe 
R$ 1,4 mil. Dez anos sem ter ajuste. Agora, de R$ 1,4 mil pula para R$ 
1,435 mil. Você imagina um cidadão que tinha um poder aquisitivo de 
três, quatro salários-mínimos e agora ganha um salário-mínimo. Os 
índices falam por si só. O índice acumulado de 2018 a 2022 é de 28% 
do IPCA. A cesta básica de 2018 a 2022 aumentou 63%, e esse cidadão 
continua ganhando R$ 1,4 mil desde 2013. Se eu não me compadecer, 
se eu não me sensibilizar, se eu não defender, o que eu estou fazendo 
aqui? Renunciar o meu mandato? Porque eu não sou deputado, eu estou 
deputado. Amanhã, eu vou sair da Assembleia Legislativa e olhar no 
olho do policial militar que passou pela sala do Curso Wellington, que 
eu defendia para que ele fosse policial militar e hoje eu defendo porque 
tem o melhor salário, uma melhor qualidade de vida. Eu coloco a minha 
cabeça no travesseiro para dormir de forma tranquila. Para conversar 
com o professor da UEMA, para conversar com o professor do Estado 
do Maranhão, para conversar com policial militar, com policial civil e 
não com discurso fácil de terra arrasada, mas com o objetivo de tentar 
melhorar. O objetivo é esse. Todos nós sabemos das condições do 
Governo do Estado, mas eu tenho apelado para que o governo possa 
também imprimir algumas ações que possam melhorar os nossos 
recursos, como diminuir a quantidade de secretarias, diminuir a 
quantidade de cargos comissionados, aumentar a quantidade de 
concursos. O nosso FEPA teve um rombo de R$7 bilhões para R$ 2 
bilhões. Por quê? A quantidade de cargos comissionados, tem solução? 
Tem. Cargos comissionados não contribuir para o FEPA, contribuir para 
o INSS. Precisamos ter concurso, aprovados no concurso para nós 
aumentarmos a arrecadação do nosso FEPA. E com responsabilidade, 
com seriedade. Então apresentar hoje, assinei a emenda do Deputado 
Carlos Lula, porque eu achei viável. Coloca-se com expectativa muito 
embora dependendo da sensibilidade, eu acredito que o Governador 
Carlos Brandão tenha sensibilidade. Eu reconheço alguns atributos no 
atual governador. No atual gestor, no trato com a classe política e eu em 
particular, mas na sensibilidade do governador, então ficaria em aberto. 
O governador chegando no ano que vem: Melhoramos as finanças, 
vamos entrar nessa negociação. Nós temos o projeto nessa casa 
construído com servidores. Eu me reuni com os servidores e todas as 
vezes, eu anunciava a minha Presidente Iracema: Presidente, vou me 
reunir com o Detran; Presidente vou me reunir com professores. Todas 
as vezes, nunca fiz nada escondido, nada de forma escusa, nada que 
decepcionasse os deputados, por onde eu ando. Ontem, eu fui à Raposa, 
falei da minha presidente e falei dos deputados, eu tenho orgulho de V. 
Ex.ªs, eu tenho orgulho da Assembleia, nunca fiz nada para desabonar a 
conduta de V. Ex.ªs, e muito menos constrangi. Mas a partir do momento 
que eu tinha uma votação, que eu trouxe para mim, como, por exemplo, 
o único que votei contra o aumento dos impostos, em 2022. Eu vou 
deixar de dizer isso? De faturar em cima disso? A duras penas, eu não 
tenho um cargo de vigia no estado. O governador Brandão vai lhe 
prejudicar a partir de amanhã vai permitir quem eu nomeei? Não tenho 
um cargo de vigia e nem quero, porque quem vai me cobrar 
posicionamento não é o governador, não é o líder é quem eu consegui o 
cargo. Então, tenho meu posicionamento com independência, vou 
continuar votando tudo a favor do governo que é bom para a população, 
e vou continuar alertando, como tenho alertado. Eu ligo para o secretário 
de Cultura, ligo para o secretário de Turismo, ligo para o secretário de 
Saúde, eu alerto para os problemas, me reuni várias vezes com o 
secretário de Segurança Pública, cinco meses de atraso do aluguel das 
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viaturas, fui lá discuti, mas sem tripudiar em cima, sem fazer a denúncia 
esdrúxula, com seriedade, com responsabilidade. E tudo comunico, não 
que eu deva, mas é o respeito e a lealdade à minha presidente e ao 
presidente que está substituindo quando necessário. Então apresentei as 
emendas de forma séria, de forma responsável para beneficiar aqueles 
que porventura foram esquecidos pelo projeto, porque o projeto diz no 
seu texto encaminhado à Assembleia: Valorização foi feito com a 
valorização do diálogo respeitoso e produtivo da administração pública 
com as entidades. As entidades estão aqui fora, estão aqui embaixo 
reclamando da falta de representatividade, da falta de diálogo, da falta 
de comunicação. Não estranhem que a partir de segunda-feira continue 
com algumas greves e que nós vamos ter que nos debruçar sobre o 
problema, conversar com os professores da Uema que vão continuar em 
greve, outros poderão entrar em greve, mas tratar com seriedade, com 
responsabilidade e eu faço isso no meu mandato. Por último 
apresentamos a emenda assinei deputado Carlos Lula, defendi e defendo 
aqui que é feito de forma séria, de forma técnica e defendi também a 
minha que eu fiz. Quero que o reajuste pudesse ser duas vezes, parcelado 
de duas vezes, assim como faz o professor Júlio que nós discutimos. Foi 
11 % parcelado em duas vezes de 5,5%, 5,5%. A minha proposta é que 
fosse da mesma forma para atenuar essa dor, atenuar o sofrimento do 
servidor e aposentado, que a parcela fosse de duas vezes 50 % em 
janeiro 50 % em julho. Mas é uma Casa democrática, se porventura não 
passou, na CCJ, eu só quero lamentar e não estou aqui para constranger 
os deputados, eu apresentei uma emenda que achei importante. 
Agradeço ao Deputado Fernando Braide que tem sido um parceiro, tem 
sido um amigo na CCJ, tem sido amigo em várias outras horas e votou 
a favor. Agradeço e sem constranger ninguém. O objetivo era tentar 
amenizar dois sofrimentos. Eu não vim aqui tripudiar, xingar, 
esculhambar o governo. O meu objetivo era o quê? Tentar amenizar o 
desgaste que o governo que vem sofrendo desde ontem. E tem gente 
que só sabe bater palmas, dar tapinha no ombro e, às vezes, está com a 
corda no pescoço do governador. Continuo leal, continuo sério e firme 
nas minhas convicções e a quem me trouxe, que foi a população do 
estado do Maranhão, a ela devo toda a minha satisfação. Se não fosse o 
voto consciente, não estaria aqui. Eu fui o último de vocês, mas eu 
voltei a esta Casa, graças a Deus e à população do Maranhão. O meu 
respeito e a minha gratidão. Vou continuar defendendo 
intransigentemente a população do estado do Maranhão.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Estava inscrito também para discussão o 
Deputado Zé Inácio e o Deputado Yglésio. A informação que eu tenho 
é que os dois declinam. Portanto, encerrada a discussão. Passamos ao 
encaminhamento.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA – Presidente, 
caso o líder Rafael me permita, já que houve esse declínio com relação 
à fala, eu gostaria de usar o momento para comentar o projeto, se for do 
entendimento do nosso líder e dos demais pares.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL - Não, ele pode encaminhar 
pelo bloco.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Deputado Ricardo Arruda, se V.Exa. assim desejar 
e o líder Neto Evangelista e Rafael permitirem, V.Exa. pode encaminhar 
pelo seu bloco.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO - Deputado Rodrigo.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO – Deputado Zé Inácio.
O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO - Eu estava inscrito para 

discutir, retirei para encaminhar pela liderança ou pelo bloco, estava 
discutindo isso com o Rafael. Então, faça o registro aí.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Eu farei o convite para os líderes para o 
encaminhamento. O Deputado Ricardo solicita, o Deputado Neto 
Evangelista parece que não se opõe. Então, para o encaminhamento do 
seu bloco, convido o Deputado Ricardo Arruda, por até cinco minutos, 
sem apartes.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA (sem revisão do 

orador) - Senhor presidente, senhores deputados, começo agradecendo 
aqui a oportunidade da fala, encaminhando em nome do meu bloco 
e atendendo aqui à orientação do nosso líder, Neto Evangelista, que 
encaminha para votação integral do projeto. Apesar de minha posição na 
comissão ter sido pela manutenção da emenda do Deputado Carlos Lula, 
mas por ser um encaminhamento de Bloco, encaminho para votação 
integral. Gostaria aqui, senhoras e senhores, para contribuir com essa 
discussão e também favorecer o debate, de fazer algumas pontuações 
com relação ao projeto que está sendo votado hoje. Eu fui secretário de 
Administração do meu município, município de Grajaú, durante seis 
anos. Em várias ocasiões, eu me vi forçado, assim como prefeito do 
município, de adotar determinadas medidas que, a princípio, não foram 
as medidas mais agradáveis perante a população e perante os servidores. 
Mas isso foi feito premido pelas necessidades e pelas limitações que 
o orçamento impõe. Então, eu tenho certeza de que essa medida que 
está sendo tomada pelo Governador Carlos Brandão, esse projeto de lei 
que está em apreciação nesta Casa é o projeto possível, ou seja, aquele 
que considerando as restrições financeiras do estado, considerando a 
dificuldade financeira que todos os entes da União atravessam não só o 
estado do Maranhão, mas também aos municípios, eu tenho certeza que 
é o gesto possível nesse momento. E por conta disso, deputado Lula, é 
que votei a favor do da emenda de V.Exa. porque abria e formalizava 
essa oportunidade não que não possa ser feito posteriormente eu tenho 
certeza se as condições financeiras do estado permitiram e futuramente 
deputado Rafael o governador tomará essa iniciativa. Mas o objetivo é 
que isso já ficasse consignado na lei, mas isso já é matéria vencida. Mas 
eu gostaria que colocar e pontuar é situação, bom seria se o governo do 
Estado tivesse condição de conceder os 11 % de imediato. Bom seria 
se tivesse condição de atender toda a pauta dos nós professores UEMA 
e da UEMASUL, bom seria se pudesse construir essa agenda positiva 
e justa porque valorizaria nós, servidores. Mas o gestor, na maior parte 
das vezes, ele é confrontado com a realidade. E não adianta iniciar 
uma discussão, não adianta votar uma lei que lá na frente vai esbarrar 
nas limitações financeiras do estado, comprometer a capacidade de 
investimento, comprometer a própria regularidade nos pagamentos. 
Então, eu acho que essa Casa, ela está sendo madura nessa discussão, 
está conduzindo com maturidade, está conduzindo com equilíbrio 
não está se pautando, de forma demagógica, poderia talvez adotar 
essa postura, mas compreende a dificuldade que o estado enfrenta, 
compreende o gesto do governador Carlos Brandão que, como eu falei, 
poderia ser mais generoso, mas não é por pouco conta das condições 
que está atravessa. Então, eu parabenizo o governador Carlos Brandão 
que propiciou o reajuste possível e parabenizo essa Casa, pela forma 
madura coerente e responsável, que tem pautar essa discussão. Muito 
obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Maranhão o 
doutor Zé Inácio quer encaminhar eu consulto o nosso vice-líder.

O SENHOR DEPUTADO OSMAR FILHO - Deputado Zé Inácio 
inscrito para encaminhar pelo nosso Bloco, presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Como está de acordo convido o deputado Zé 
Inácio, por até cinco minutos, sem direito a aparte, se Vossa Excelência 
deseja encaminhar da própria bancada já fica autorizado, ocupará a 
tribuna.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO – Deputado Rodrigo, por 
favor, zere o cronômetro, por favor.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Está zerado, deputado.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO (sem revisão do orador) 
– Senhor presidente, colegas deputados, eu resolvi também fazer 
o encaminhamento para a votação, mesmo com o entendimento que 
todos, pelo menos, até o momento já sinalizaram que vão votar a favor 
do projeto, para fazer um destaque que eu acho que faltou no debate 
até o momento, primeiro dizer que, em nível nacional, os estados que 
tem dado aumento aos servidores, não são dois, três ou quatro como 
já foi dito aqui, na verdade, está em torno de doze estados que estão 
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encaminhando, já encaminharam propostas às Assembleias Legislativas. 
Eu quero destacar cinco estados que eu pesquisei para dizer qual foi o 
aumento apresentado. Estados ricos mais do que Maranhão. São Paulo: 
3% de aumento aos servidores; Paraná, 5,7 %; Ceará, 5,8%; Espírito 
Santo, somente aumento aos professores de 4%. Enquanto aqui, no 
meio do ano, nós demos 11% aos professores. Quero destacar a situação 
de um estado rico, Minas Gerais, que vai dar 3% de aumento, em 2024, 
e mais 3% em 2028. Vejam bem, lógico, como já foi dito aqui pelos 
colegas, não é aquilo que deveríamos dar para os nossos servidores que 
merecem o nosso reconhecimento, mas é o que está sendo permitido. 
Eu tenho certeza de que o Governador Carlos Brandão, se pudesse dar 
um percentual maior, daria. Nós estamos fazendo também um debate 
enviesado, como se 11% não fosse bom para os servidores. Diante 
deste contexto de crise nacional e a perda de arrecadação pelo qual o 
nosso estado passa, 11% é razoável. Eu, como outros colegas, recebi 
contatos, mensagens, pedindo para que a gente pudesse apresentar, 
fazer o debate, para que, em vez de ir até 2026, pudéssemos antecipar 
em duas parcelas. Dialogando com o governo, não foi possível, mas 
é importante destacar que aqueles colegas que apresentaram emendas, 
aqueles colegas que se manifestaram nas comissões, eu acho que eles 
fizeram com as melhores intenções, não foi simplesmente jogar para 
a plateia. É importante dizer que esta Assembleia também chegou ao 
entendimento de que devemos aprovar os 11% da forma como foi 
encaminhado pelo Governador Brandão. Finalizo meus argumentos 
dizendo que, quando se fala em crise de arrecadação do Estado, é 
importante destacar o porquê de a pressão hoje ser maior sobre o 
aumento dos servidores. Nós temos que lembrar que, em 2021 e 2022, 
o Governo Federal baixou uma lei que engessou, proibiu os estados 
de darem reajuste aos servidores. É importante destacar isso. Outra 
coisa que é importante destacar: por que diminuiu a arrecadação? A 
arrecadação diminuiu, sobretudo, por conta do ICMS. O ICMS, no ano 
passado, teve a sua alíquota reduzida. Alíquota reduziu. Mas por que 
reduziu? Lembrem aqui vocês, que o presidente Bolsonaro no período 
de eleição diminuiu de forma eleitoreira os percentuais do ICMS. Isso 
provocou em todos os Estados da Federação, e nós alertávamos isso 
no ano passado, diminuição na arrecadação. E o Maranhão, qual foi o 
reflexo disso? 1,1 bilhão. Um bilhão e cem milhões a menos somente 
por conta da redução do ICMS do combustível e da energia elétrica, 
determinado pelo presidente anterior. E finalizo, senhor presidente, as 
minhas palavras para destacar que a intenção do deputado Carlos Lula, 
foi a intenção de sinalizar para o futuro, porque todos os governadores 
que não estão dando aumento como pretendiam, eles têm sinalizado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Eu peço a abertura do microfone do deputado Zé 
Inácio, por mais um minuto, para concluir, deputado.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO – Só para concluir. 
Arrecadação, no futuro, ela melhorando, é claro que o governador 
Brandão, ao invés de dar os 11%, de forma escalonada até 2026, ele 
pode antecipar. Por que ele não fará isso? Se nós tivermos condições 
orçamentárias de, ao invés de dar 2,5%, mais 2,5%, mais 3,5%, nós 
anteciparmos a 2026 e darmos aumento maior. Eu tenho certeza que 
o Governador Carlos Brandão, no seu planejamento, ele vai fazer isso 
para que o servidor público seja mais ainda valorizado, e digo mais, 
que, com toda essa dificuldade financeira, o Governador está dando 
aumento de 11% porque fez, baixou os decretos de contenção de gastos, 
decretos que foram criticados por alguns, mas estão sendo importantes, 
para que ele possa neste momento, valorizar os servidores, não da forma 
que os servidores merecem, mas valorizar os servidores e garantir que 
os servidores públicos do estado, tenham reconhecimento que merece 
e continuem ajudando, continue contribuindo, com o desenvolvimento 
do nosso estado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Agradeço, deputado Zé Inácio, nenhum orador 
mais inscrito para encaminhamento, passaremos o processo de votação. 
Esclarecendo ao Plenário, que o texto será submetido na forma 
originária, uma vez que, as emendas apresentadas, foram rejeitadas pela 
Comissão de Constituição e Justiça desta Casa. Em votação. As senhoras 

deputadas e senhores deputados que aprovam, permaneçam como 
estão. Aprovado, por unanimidade. Vai à sanção. Eu peço aos colegas, 
que depois que encerramos a Ordem do Dia, a gente vai suspender, para 
tirar uma foto, fazer o registro, com o nosso aniversariante de hoje, 
deputado Glalbert, como de praxe na Casa. Projeto de lei, em discussão 
e votação em segundo turno, tramitação em regime de urgência. Projeto 
de lei nº 340/2023, de autoria do deputado Wellington do Curso, 
que declara o evento “Marcha para Jesus”, Patrimônio Cultural de 
Natureza Imaterial do Estado do Maranhão, com o parecer favorável 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, relator do deputado 
doutor Yglésio. Em discussão. Em votação. Os deputados e deputadas 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai à sanção. Projeto 
de Lei em discussão e votação em primeiro e segundo turnos, também 
em tramitação em regime de urgência.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO - Presidente, 
uma Questão de Ordem.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO -Deputada Mical.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO (Questão 
de Ordem) - É só para corroborar como foi tratado o Projeto de Lei do 
Deputado Wellington do Curso. Quero parabenizá-lo e também aqui 
dizer que nós vamos fazer um belo evento no final de semana, no sábado, 
às 15 horas. A concentração será ali no Sambódromo de onde sairemos 
para a Praça Maria Aragão. É um evento que foi retomado, quero aqui 
parabenizar o pastor Eldes Raulino e também o nosso querido amigo, 
o empresário Fernando Teixeira, que estão à frente dessa mobilização. 
Então será um belo evento e estaremos presentes ali. Vários trios 
elétricos já fizeram a inscrição e também participando diversos cantores 
conhecidos nacionalmente. Será um evento maravilhoso para a glória 
do Senhor Jesus. Muito obrigada, senhor presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Que assim seja e que abençoe a todos os 
participantes na Marcha para Jesus.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO – 
Presidente. Questão de Ordem. Por gentileza, Deputado Wellington do 
Curso.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Deputado Wellington.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
(Questão de Ordem) - Só agradecer primeiro a Vossa Excelência 
presidindo a sessão de hoje e ao amigo Bráulio também por trazer o 
projeto, além de agradecer a todos os deputados pela aprovação do 
projeto que declara o evento Marcha para Jesus como patrimônio 
cultural de natureza imaterial no estado do Maranhão. Estava suspenso 
temporariamente, volta este ano e, com certeza, será um grande evento, 
como já falou a Deputado Mical. Convidar a todos para que possam 
participar da Marcha para Jesus. Concentração a partir das 15 horas até 
a Praça Maria Aragão. Temos cantores de renome nacional. Parabenizar 
o pastor Eldes Raulino e todos que estão fazendo parte desse evento. 
Convidar todos os parlamentares para que possam se fazer presentes. 
Que Deus abençoe a todos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Amém. Vou chamar novamente. Projeto de Lei 
em discussão e votação em primeiro e segundo turnos. Tramitação em 
regime de urgência. Projeto de Lei nº 568/2023, de autoria da Deputada 
Daniella (lê), com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, relator Deputado Neto Evangelista, e de Defesa 
dos Direitos Humanos das Minorias, relator Deputado Wellington 
do Curso. Em discussão. Não há oradores inscritos. Em votação. As 
senhoras deputadas e os senhores deputados que aprovam permaneçam 
como estão. Aprovado. Vai à sanção. Antes do Grande Expediente, eu 
suspendo por dois minutos para fazer o registro do deputado Glalbert 
Cutrim que aniversaria no dia de hoje. Reaberta a sessão. 

V – GRANDE EXPEDIENTE. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
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RODRIGO LAGO – Não há oradores inscritos. Passamos ao Tempo dos 
Blocos. Pelo Bloco União Democrática, o deputado Wellington, declina 
do tempo pelo Bloco, pelo Bloco Juntos pelo Maranhão. Consulto o 
deputado doutor Yglésio, se ele ainda mantém a inscrição. Deputado 
Dr. Yglésio, declina. Pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão, 
deputado Neto Evangelista. Alguém inscrito? Não há oradores 
inscritos. Também não há oradores inscritos, no Expediente Final. A 
Leitura da inclusão na Ordem do Dia. Determinando a inclusão, na 
Ordem do Dia, da sessão de terça-feira, dia 07 de novembro de 2023, 
as seguintes Proposições. Projeto de lei nº 027/2023, de autoria do 
Deputado Carlos Lula. Projeto nº 133/2023, de autoria do deputado 
Francisco Nagib. Projeto de lei nº 330/2023, de autoria do deputado 
Carlos Lula. Projeto de lei nº 406/2023, de autoria do deputado Osmar 
filho. Projeto de lei nº 443/2023, de autoria da deputada Fabiana Vilar. 
Projeto de lei nº 560/2023, de autoria da Deputada Janaína Ramos. 
Projeto de lei, em primeiro turno. Projeto de lei nº 037/2023, de autoria 
da doutora Andreia Martins Rezende. Projeto de lei nº 306/2023, de 
autoria do deputado Carlos Lula. Projeto de lei nº 391/2023, de autoria 
da deputada Daniella. Projeto de lei nº 484/2023, também de autoria da 
deputada Daniella. Essas são as matérias da Ordem do Dia da sessão de 
terça-feira, dia 07 de novembro. Amanhã, não teremos Sessão, porque 
é feriado nacional de Finados. Nada mais havendo a tratar, declaro 
encerrada a presente Sessão.

Ata da Nonagésima Primeira Sessão Ordinária da Primeira 
Sessão Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, realizada em trinta e um de outubro de dois 
mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Carlos Lula.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Rafael.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, 
Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, 
Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco 
Nagib, Guilherme Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, 
Júlio Mendonça, Júnior França, Juscelino Marreca, Leandro Bello, Mical 
Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, Rafael, 
Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo Amaral, Roberto Costa, Rodrigo 
Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes os 
Senhores Deputados Cláudio Cunha, Glalbert Cutrim e Júnior Cascaria. 
O Presidente, em nome do povo e invocando proteção de Deus, declarou 
aberta a Sessão, determinando a leitura do texto bíblico e da Ata da 
sessão anterior, que foi aprovada, e do Expediente, que foi encaminhado 
à publicação. No horário do Pequeno Expediente, ocuparam a tribuna 
os Deputados(as): Ricardo Arruda, Mical Damasceno, Rafael, Carlos 
Lula, Júlio Mendonça, Francisco Nagib e Wellington do Curso. Não 
havendo mais oradores inscritos neste turno dos trabalhos, a Presidente 
declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando em único turno, votação 
nomina,l do Veto Parcial de autoria do Poder Executivo, ao Projeto de 
Lei nº 367/2019, de autoria da Deputada Andrea Martins Rezende, que 
institui a lei estadual de inclusão da pessoa com deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), com Parecer nº 533/2022, favorável à 
rejeição do veto, apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJC), este veto foi rejeitado por 27 (vinte e sete) SIM, 
registando-se a abstenção da Deputada Mical Damasceno, conforme 
relação nominal em anexo. Comunique-se ao Governador do Estado.  
Em primeiro turno, tramitação ordinária, foi aprovado e encaminhado 
ao segundo turno de votação o Projeto de Lei n° 524/2023, de autoria do 
Deputado Francisco Nagib, que reconhece como de interesse público as 
atividades desempenhadas pelas empresas juniores em funcionamento 
perante instituições de ensino superior no Estado do Maranhão, com 
pareceres favoráveis da CCJC e da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Também em primeiro turno, tramitação ordinária, foram aprovados: 
Projeto de Resolução n° 064/2023, de autoria do Deputado Francisco 
Nagib, que concede o título de cidadão maranhense ao Senhor Maurício 
Aragão Feijó; Projeto de Resolução n° 065/2023, de autoria da 
Deputada Fabiana Vilar, que concede “Medalha do Mérito Legislativo 
Manuel Beckman” ao Doutor Paulo Roberto Barbosa Ramos; e o 
Projeto de Resolução n° 075/2023 de autoria da Deputada Iracema 
Vale, que concede o título de cidadão maranhense ao Doutor Geraldo 
José Rodrigues Alckmin Filhos. Todos com parecer favorável da CCJC, 
tendo este último sido aprovado com a abstenção da Deputada Mical 
Damasceno. Sujeitos à deliberação do Plenário foi aprovado, também 
com a abstenção da Deputada Mical Damasceno, o Requerimento nº 
396/2023 de autoria do Deputado Roberto costa, solicitando que seja 
discutido e votado em regime de tramitação de urgência em uma Sessão 
Extraordinária a realizar-se logo após a presente sessão o Projeto de 
Resolução Legislativa n°075/2023, de autoria da Deputada Iracema 
Vale. O Requerimento nº 392/2023, de autoria do Deputado Roberto 
Costa foi retirado da ordem do dia a pedido do autor. Por força de 
acordo de lideranças, foi apreciado na presente Ordem do Dia, em 
segundo turno, sendo aprovado com a abstenção da Deputada Mical o 
Projeto de Resolução n° 075/2023 de autoria da Deputada Iracema Vale, 
que concede o título de cidadão maranhense ao Doutor Geraldo José 
Rodrigues Alckmin Filho. Com parecer favorável da CCJC, este projeto 
de resolução foi encaminhado à promulgação. No primeiro horário do 
Grande Expediente, não houve orador inscrito. No tempo destinado aos 
Partidos ou Blocos, os Deputados Rodrigo Lago e Zé Inácio falaram 
pelo Bloco Juntos pelo Maranhão. O Deputado Doutor Yglésio falou 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão. No Expediente Final, 
não houve oradores inscritos. Nos termos do Regimento Interno, o 
Presidente determinou a inclusão na Ordem do Dia da próxima Sessão 
Ordinária, das seguintes proposições: Projetos de Lei n°s: 102/2023, de 
autoria do Deputado Carlos Lula; 317/2023, de autoria do Deputado 
Fernando Braide; 388 e 525/2023, de autoria do Deputado Francisco 
Nagib; 453/2023, de autoria do Deputado Carlos Lula; 162/2023, de 
autoria da Deputada Andrea Martins Rezende; 340/2023, de autoria do 
deputado Wellington do Curso; 379 e 480/2023, de autoria da Deputada 
Solange Almeida; os Projetos de Resolução Legislativa n°s: 025 e 
056/2023, de autoria do Deputado Rodrigo Lago; 053/2023, de autoria 
do Deputado Cláudio Cunha; 067/2023, de autoria do Deputado Neto 
Evangelista, e os  Requerimentos nos: 393/2023, de autoria da Deputada 
Fabiana Vilar; 394 e 395/2023, de autoria da Deputada Daniella. Nada 
mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente Ata, 
que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado 
Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em trinta e um de outubro 
de dois mil e vinte três. Deputado Rodrigo Lago - Presidente, em 
exercício, Deputado Carlos Lula - Primeiro Secretário, em exercício, 
Deputado Rafael - Segundo Secretário, em exercício

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 031 /2023
RELATÓRIO:
  Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 598/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que Institui a Política 
Estadual de Combate ao Câncer de Mama.

  Nos termos do projeto de Lei sob exame, fica estabelecida as 
diretrizes da Política Estadual de Combate ao Câncer de Mama, que tem 
como escopo todas as ações, programas, projetos, campanhas processos 
e mecanismos, pelo qual o Poder Público e a Sociedade Cvil constroem 
e difundem conhecimento e formas de prevenção para o combate ao 
Câncer de Mama no Estado do Maranhão.

A Política de que trata a propositura de Lei tem como pilares 
e princípios básicos: Cuidar, proteger e valorizar da saúde humana; 
promover o conhecimento e a educação preventiva sobre o câncer de 
mama; Incentivar à pesquisa e novos métodos de tratamento para o 
combate ao câncer de mama, garantir a qualidade de vida e a dignidade 
humana das pessoas acometidas com o câncer de mama.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
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Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 842/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 
e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor, que “(...) que ocorreram 
inúmeros avanços tecnológicos e clínicos que possibilitaram reduzir 
a letalidade do câncer de mama. Contudo, seu tratamento ainda exige 
muito das pessoas — sejam elas as acometidas pela doença ou por seus 
familiares que representam a sua rede de apoio durante todo o período 
de tratamento. As pressões físicas, mentais e emocionais operam em 
um grau bastante elevado, não a toa as equipes de tratamento passam 
a ser cada vez mais multidisciplinares, com a presença de psicólogos, 
assistentes sociais e demais profissionais que antes não eram inseridos 
neste contexto. Além disso, o processo de recuperação do câncer 
também é bastante puxado, com as pessoas redescobrindo seus novos 
limites, forças e tentando se reinserir na sociedade sem o estigma de 
uma pessoa recuperada de um câncer de mama. E preciso pensar uma 
política pública que esteja presente em todos os momentos da doença e 
que seja capaz de auxiliar as pessoas e seus familiares. Também é preciso 
continuar avançando com as campanhas conscienciativas e preventivas 
sobre o câncer de mama, produzindo e difundindo conhecimento na 
busca pela erradicação desta enfermidade. (...)” 

A Política Estadual de combate ao Câncer de Mama, tem como 
objetivo principal, conscientizar a população sobre o câncer de mama, 
disseminar a informação sobre prevenção, diagnóstico precoce e 
tratamento da doença, e com isso, promover a saúde da mulher, evitar 
o desenvolvimento da doença, reduzir os impactos causados pelos 
tratamentos, e oferecer uma melhor qualidade de vida. O Câncer de 
Mama é vencido em aproximadamente 90% dos casos em que ele é 
descoberto nos estágios iniciais.

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito nesta Comissão Temática Permanente, 
visto que a medida, ora proposta, tem por finalidade a criação de uma 
política estadual capaz de atender, cuidar e proteger a saúde da mulher 
no âmbito do Estado do Maranhão, motivo pelo qual voto por sua 
aprovação.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 598/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 598/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 1º de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                Vota contra:
Deputado Carlos Lula                                   
Deputado Ricardo Rios                                
Deputado Glalbert Cutrim                            

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 032 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 591/2023, de 

autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Institui a Política 
Estadual de Combate à Fome e a Insegurança Alimentar e Nutricional 
no Estado do Maranhão e dá outras providências.

Nos termos do Projeto de Lei, sob exame, fica instituída a Política 
Estadual de Combate à Fome e a Insegurança Alimentar e Nutricional 
Estado do Maranhão, na perspectiva de garantia de uma alimentação 
saudável e acessível a todos e todas, integrando as ações com diferentes 
setores da sociedade, com o objetivo de formular e implementar políticas, 
programas e ações de segurança alimentar e nutricional, recolocando a 
superação da fome e a garantia da Soberania e da Segurança Alimentar 
e Nutricional como uma prioridade absoluta no Maranhão.

    Prevê ainda a propositura de Lei ora em análise, que a Política 
Estadual de Combate à Fome, reúne um conjunto de objetivos, 
diretrizes e estratégias que foram acumuladas no período de debates 
do Movimento no Maranhão Contra a Fome e servirá como subsídio 
para uma ação mais consolidada do conjunto do Estado.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 844/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 
e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor, que “(...) A escalada da fome no 
Brasil são vistas em pratos cada vez mais vazios, olhares cada vez mais 
preocupados, e números em permanente e rápida elevação. Em 2022, 
33,1 milhões de pessoas não têm o que comer, revelado pelo 2º Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da 
Covid-19 no Brasil. São 14 milhões de novos brasileiros em situação 
de fome em pouco mais de um ano, mostrando que mais da metade 
(58,7%) da população brasileira convive com a insegurança alimentar 
em algum grau – leve, moderado ou grave (fome). Contudo, no Estado 
do Maranhão essa realidade não é diferente. Se engana feio quem acha 
que o combate à fome e a miséria não devem estar no centro de nossas 
prioridades. No Maranhão existem pessoas vivendo em condições de 
extrema pobreza e pessoas que vivem com até ½ salário mínimo por 
mês no nosso estado. Frente a essa realidade, não havia outra pauta 
mais fundamental do que chamar a atenção do conjunto da sociedade 
para essa realidade, que a cada ano se agrava, somada a situação 
da estiagem, do emprego informal, do desalento e do desemprego.Os 
poderes e instituições de Estado (Executivo, Legislativo, Judiciário, 
Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado e Defensoria Pública 
do Estado) foram os primeiros parceiros da iniciativa, que foram um 
Comitê Gestor estadual para coordenar as ações do movimento. Mas 
à medida que o Movimento foi consolidando seus objetivos e ações, 
muitas organizações, sindicatos, câmaras de vereadores e entidades 
foram aderindo.O PL que propõe uma Política Estadual de Combate à 
Fome, reúne um conjunto de objetivos, diretrizes e estratégias que foram 
acumuladas no período de debates do Movimento no Maranhão Contra 
a Fome e servirá como subsídio para uma ação mais consolidada do 
conjunto do Estado. (...)”

O autor do Projeto de Lei, ainda diz que ainda seja relevante para 
combater a fome no Maranhão e no Brasil, a mobilização de doações e 
as ações voluntárias, isso não substitui as políticas públicas, uma vez que 
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a insegurança alimentar é um problema estrutural e não momentâneo. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Conforme os dados mais recentes sobre a fome no Brasil, observa-
se um aumento substancial da população brasileira e da população 
maranhense com dificuldades de acesso a alimentação. São causas 
tradicionais da fome a grande desigualdade social, a má distribuição e 
o desperdício de alimentos e a situação econômica desfavorável, daí a 
importância e a urgência da aprovação da matéria deste Projeto de Lei. 

Quando o assunto é fome, mais do que números, estamos tratando 
de seres humanos, com necessidades para suprir o mais básico, para 
garantir o direito à vida. Onde a fome existe, não existe a educação, a 
saúde e a dignidade.

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática 
Permanente, motivo pelo qual voto por sua aprovação, visto que a 
medida ora proposta, visa garantir os direitos à vida e à dignidade da 
população afetada pela fome. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 591/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei   nº 591/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 1º de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                Vota contra:
Deputado Ricardo Rios                                
Deputado Glalbert Cutrim                            

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 034 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária 

nº 607/2023, de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, 
que institui o Programa “Visão do Futuro” no âmbito do Estado do 
Maranhão.

Nos termos da proposição de Lei em epígrafe, fica determinado 
que no âmbito do Estado do Maranhão, o Programa “Visão do Futuro”, 
atuará na identificação e na correção de problemas de visão em alunos 
matriculados na rede pública de ensino do estado do Maranhão.

Prevê ainda a propositura de Lei, que o mencionado programa, 
consiste na disponibilização de unidade móvel de saúde, através de 
ônibus ou vans adaptados, que irão in loco nas escolas públicas para 
a realização de exames oftalmológicos em alunos da rede pública de 
ensino fundamental e médio, tendo como objetivo principal identificar 
problemas de visão nos alunos e encaminhá-los para tratamento 
adequado, cada unidade móvel do programa “Visão do Futuro” contará 
com equipe especializada para a realização dos exames, como médico 
oftalmologista e optometrista, e por equipe de apoio, como motorista, 
secretária e assistente social. Os exames oftalmológicos do programa 
“Visão do Futuro” serão realizados em horário escolar, mediante 
prévia autorização expressa dos responsáveis legais do aluno, podendo 
contar com a presença e acompanhamento dos responsáveis se assim 
desejarem. 

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado com 
Emenda Substitutiva (Parecer nº 850/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 
e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor, que “(...) o presente Projeto 
de Lei visa garantir, proteger a visão que é um sentido fundamental 
para o desenvolvimento educacional dos alunos, pois grande parte 
do aprendizado é adquirido por meio da leitura e escrita. No entanto, 
muitos alunos apresentam problemas de visão que não são identificados 
por falta de acesso a exames oftalmológicos.

Com o objetivo de garantir o acesso à saúde ocular dos alunos, 
o programa “Visão do Futuro” propõe a realização de exames 
oftalmológicos em todos os alunos das escolas públicas de ensino 
fundamental e médio do estado do Maranhão. Dessa forma, será 
possível identificar problemas de visão e encaminhar os alunos para 
tratamento adequado, garantindo assim uma educação mais efetiva e 
igualitária. Dados do Conselho Brasileiro de Oftalmologia, na última 
década o índice de crianças entre 6 a 9 anos de idade precisam usar 
óculos passou de 10% para 20%, os quais são difíceis de serem notados 
devido à dificuldade de comunicação da criança, mas facilmente 
evitados mediante ações de promoção e de prevenção. Além de 
dificultar o desenvolvimento educacional e social do aluno, provoca 
evasão escolar e repetência. O Programa Visão do Futuro veio para 
sanar essa questão. Trabalhar a favor da saúde como um todo, criando 
possibilidades de atendimento para crianças e adolescentes em idade 
escolar. (...)”

Observa-se neste Projeto de Lei a importância do exame 
oftalmológico, realizado em crianças, importante mencionar que entre 
os dois e dez anos de idade, portanto, incluindo crianças em idade 
escolar, é recomendado que a criança faça o exame oftalmológico 
completo uma vez ao ano. É justamente neste período que a criança vai 
completar o desenvolvimento da visão, qualquer anomalia ocular que 
prejudique ou dificulte a acuidade visual da criança pode resultar em 
dificuldades de aprendizagem e relacionamento social.

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática 
Permanente, visto que a medida, ora proposta, objetiva promover uma 
maior e melhor qualidade de vida das crianças, com a garantia de todos 
os direitos à saúde, motivo pelo qual voto por sua aprovação no mérito.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 607/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei   nº 607/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 1º de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                Vota contra:
Deputado Carlos Lula                                   
Deputado Ricardo Rios                                
Deputado Glalbert Cutrim                      
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

SEGURIDADE SOCIAL E RELAÇÕES DO TRABALHO 
PARECER Nº 905 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei nº 670/2023, de autoria do Poder 
Executivo, que Dispõe sobre a fixação do vencimento-base e do 
subsídio dos servidores da Administração Pública Direta, Autárquica e    
Fundacional e dos membros da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Poder Executivo estadual e dá outras providências.

Convém relatar, que dentro do prazo regimental foram 
apresentadas duas Emendas: Emenda nº 001/2023, subscrita pelos 
Senhores Deputados Carlos Lula, Wellington do Curso, Ricardo 
Arruda, Fernando Braide, Júlio Mendonça, Leandro Bello e Rodrigo 
Lago, que propõe que os valores fixados na presente Lei e seus anexos 
deverão ser elevados, bem como o escalonamento antecipado, em caso 
de mudança do quadro fiscal do Estado do Maranhão, notadamente o 
aumento do valor estimado das receitas primárias do Poder Executivo; 
Emenda nº 002/2023, subscrita pelo Senhor Deputado Wellington do 
Curso, que prevê que o valor referente ao percentual mencionado será 
pago em 02 (duas) parcelas sucessivas, cumulativas, sendo em 5,5% 
(cinco inteiros e cinco décimo por cento), a partir de 1º de janeiro de 
2024, bem como em 5,5% (cinco inteiros e cinco décimo por cento), a 
partir de 1º de julho de 2024.

Nos termos do presente Projeto de Lei, ficam majorados em 
11% (onze por cento) o vencimento-base e o subsídio dos servidores 
ocupantes de cargo efetivo no âmbito da administração direta, autárquica 
e fundacional que não aderiram ao Plano Geral de Carreiras e Cargos 
dos Servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 
Poder Executivo Estadual - PGCE, previsto na Lei nº 9.664, de 17 de 
julho de 2012.

O valor referente ao percentual mencionado na propositura será 
pago em 4 (quatro) parcelas sucessivas, cumulativas, de acordo com 
os percentuais a seguir: 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) 
a partir de 1º de janeiro de 2024; 2,5% (dois inteiros e cinco décimos 
por cento) a partir de 1º de julho de 2024; 2,5% (dois inteiros e cinco 
décimos por cento) a partir de 1º de julho de 2025; 3,5% (três inteiros e 
cinco décimos por cento) a partir de 1º de julho de 2026.     

Na Mensagem Governamental, que encaminha a esta Casa, a 
presente proposição de Lei, Sua Excelência o Senhor Governador do 
Estado, esclarece que as medidas ora propostas buscam promover 
a valorização dos servidores públicos estaduais através do aumento 
das remunerações do Poder Executivo Estadual conforme tabelas em 
anexo, após a negociação com as entidades sindicais e associativas, 
representativas dos servidores públicos, das quais tomaram parte 
categorias do Serviço Público legitimamente representadas, ressaltando 
que as medidas não se vinculam à previsão de revisão geral anual 
estabelecida no inciso X do art. 37 da Constituição Federal, referindo-
se à hipótese de reajuste salarial específico por categoria salarial.  
Além disso, o percentual estabelecido não está relacionado a índices 
oficiais de correção monetária, mas foi baseado exclusivamente em um 
processo negocial que teve como parâmetros os limites disponíveis para 
reestruturação e reajuste definidos na Lei Orçamentária de 2023.

Cabe-nos, agora, analisar a presente proposição a partir dos 
critérios da juridicidade, da constitucionalidade e da técnica legislativa, 
uma vez que os propósitos  e objetivos do projeto que ora se delineia 
não propiciam espaço à menor objeção.   

Com efeito, de acordo com o art. 43, III e IV, da Constituição 
Estadual em observância compulsória da Magna Carta Federal, compete 
privativamente ao Governador do Estado: legislar sobre matéria 
orçamentária e servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência 
de militares para a inatividade”.

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).”

Nota-se que, a matéria tratada no presente Projeto de Lei enquadra-
se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder Executivo, 
assim como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas no art. 
62, §1º, da CF/88.

Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 
incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.  

Infere-se, pois, que o Estado compete dispor sobre a matéria em 
causa, valendo-se da competência a ele reservada.

A matéria de exame está legitimada e obedece ao disposto nos 
dispositivos constitucionais e legais acima citados.

À luz dessas considerações, está claro que a proposição não 
apresenta vício de iniciativa. Assim sendo, o Projeto de Lei está 
perfeitamente estruturado e obedece a uma orientação adequada. 

Analisadas as propostas de alterações do Projeto de Lei, 
através das Emendas (Emenda nº 001/2023 e Emenda nº 002/2023), 
apresentadas pelos Senhores Deputados acima mencionados, embora 
reconheça a intenção dos mesmos, desaconselhamos o acolhimento 
das Emendas, por usurpação de iniciativa, com a consequente afronta 
ao princípio constitucional da separação dos poderes, que preside a 
harmonia e a independência dos poderes, nos termos constitucionais - 
EMENDAS REJEITADAS. 

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opinamos pela constitucionalidade, 

legalidade e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 670/2023, na forma do texto original.

É o voto.

PARECER DAS COMISSÕES:
Nos termos do artigo 46, do Regimento Interno deste Poder, 

reúnem-se, conjuntamente, as Comissões Constituição, Justiça 
e Cidadania; Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle; 
Administração Pública, Seguridade Social e Relações do Trabalho para 
apreciar a matéria. 

Os membros das comissões técnicas pertinentes, aqui reunidos, 
votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 670/2023, nos termos do voto 
do relator, tendo os Senhores Deputados Fernando Braide e Leandro 
Bello, votado pela aprovação do Projeto de Lei com o acolhimento da 
Emenda nº 001/2023 apresentada.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 1º de novembro de 2023.
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                  Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                       
Deputado Florêncio Neto                                                     
Deputado Doutor Yglésio                                                    
Deputada Solange Almeida                                                 
Deputado Ricardo Rios                                                        
Deputado Leandro Bello                                                      
Deputado Fernando Braide                                                   
Deputado Rafael                                                                   



  18        SEGUNDA-FEIRA, 06 DE NOVEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 18

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 1210/2023, de 27 de outubro de 2023, e conforme a Lei 
nº 11.869 de 27.12.2022, exonerando DEIVIDE GEAN SILVA 
SOARES, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir de 1º 
de novembro do ano em curso.

Nº 1211/2023, de 27 de outubro de 2023, exonerando JOSE 
WILSON DA ROCHA VIEIRA, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-3 de Chefe de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir de 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1212/2023, de 27 de outubro de 2023, nomeando DEIVIDE 
GEAN SILVA SOARES, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-
3 de Chefe de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir de 
1º de novembro do ano em curso.

Nº 1213/2023, de 27 de outubro de 2023, e conforme a Lei nº 
11.869 de 27.12.2022, nomeando JOSE WILSON DA ROCHA 
VIEIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir de 1º 
de novembro do ano em curso.

Nº 1215/2023, de 27 de outubro de 2023, exonerando ROMULO 
COSTA MACEDO, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1216/2023, de 27 de outubro de 2023, exonerando SONIA 
MARIA FURTADO VIEIRA, do Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1217/2023, de 27 de outubro de 2023, nomeando CAMYLLA 
SOARES OLIVEIRA MELO, para o cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1218/2023, de 27 de outubro de 2023, nomeando RICARDO 
MARQUES CARVALHO, para o cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1219/2023, de 27 de outubro de 2023, e conforme a Lei 
nº 11.869 de 27.12.2022, exonerando JURANDIR PAIXÃO 
OLIVEIRA JUNIOR, do Cargo em   Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de   Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1220/2023, de 27 de outubro de 2023, e conforme a Lei 
nº 11.869 de 27.12.2022, nomeando LILIA MARIA ALMEIDA 
RODRIGUES, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1221/2023, de 27 de outubro de 2023, exonerando 
RYCARDO PINHEIRO NUNES CARVALHO, do Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1222/2023, de 27 de outubro de 2023, nomeando JOÃO 
GERMANO NUNES BEZERRA, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1223/2023, de 27 de outubro de 2023, exonerando 
ADIMILSON FERREIRA NASCIMENTO, do Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1224/2023, de 27 de outubro de 2023, nomeando CARLOS 
WALLACE NASCIMENTO CORREA, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1225/2023, de 31 de outubro de 2023, exonerando JOSENIL 
DOS SANTOS SOUSA JUNIOR, do Cargo em Comissão, Símbolo 

Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1226/2023, de 31 de outubro de 2023, nomeando ODALEA 
MIRANDA SANTOS, para o cargo em Comissão, Símbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1227/2023, de 31 de outubro de 2023, exonerando CARLOS 
ALBERTO MIRANDA SILVA, do Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1228/2023, de 31 de outubro de 2023, nomeando JOELMA 
DE JESUS PAVAO VIEGAS BORGES, para o cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1229/2023, de 31 de outubro de 2023, exonerando KEISE 
DAYANA PEREIRA SANTOS e THALISSA DE FATIMA SILVA 
OLIVEIRA do Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário 
Executivo, DEUZENIRA DO NASCIMENTO PEREIRA PAIXÃO 
do Cargo em Comissão, Símbolo DAI-2 de Oficial de Gabinete e 
BRUNA SANTOS BRITO PEREIRA do Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1230/2023, de 31 de outubro de 2023, nomeando 
DEUZENIRA DO NASCIMENTO PEREIRA PAIXÃO e 
KAREN LETICIA DE OLIVEIRA CANTANHEDE para o cargo 
em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, BRUNA 
SANTOS BRITO PEREIRA para o cargo em Comissão, Símbolo 
DAI-2 de Oficial de Gabinete e IRACI ALMEIDA BARBOSA para o 
cargo em Comissão, Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo 
do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do 
ano em curso. 

Nº 1231/2023, de 31 de outubro de 2023, exonerando GLAUCIA 
VIRGINIA VALE PORTO BARBOSA, do Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado-1 de Assessor Especial Administrativo, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1232/2023, de 31 de outubro de 2023, nomeando ISABELA 
DA SILVA FERREIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado-1 de Assessor Especial Administrativo, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 2018/2023 – ALEMA

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 - 
CPL/ALEMA

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
BENS E EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 
DE PROJETOS E SISTEMAS 
ELETRÔNICOS VISANDO 
A MODERNIZAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 
DO COMPLEXO DE EDIFICAÇÕES 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO – ALEMA.

TOTAL 
HOMOLOGADO:

R$ 56.260.000,00 (cinquenta e seis 
milhões, duzentos e sessenta mil reais)

Na condição de Ordenador(a) de Despesas e no uso das atribuições 
que lhes são conferidas, HOMOLOGO o resultado da licitação em 
referência, nos termos do art. 13, inciso VI do Decreto n° 10.024/2019, 
a favor da(s) empresa(s): 
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QUADRO RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

CONVERGE DATA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-CDTI | 20.621.724/0001-60 
Total de Itens: 17 | Valor Total: R$ 20.000.000,00 (vinte milhões  de reais)
Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

1 SOLUÇÃO DE NEXT 
GENERATION FIREWAL Checkpoint Quantum Unidade 4 R$ 1.051.500,00 R$ 4.206.000,00

2
SOFTWARE DE 
G E R E N C I A M E N T O 
CENTRALIZADO

Checkpoint Unidade 2 R$ 126.250,00 R$ 252.500,00

3
SOFTWARE DE 
PROTEÇÃO DE 
APLICAÇÕES WEB

Checkpoint Unidade 2 R$ 207.365,00 R$ 414.730,00

4

SOFTWARE DE 
PROTEÇÃO PARA 
ENDPOINT, SERVIDORES 
FISICOS E VIRTUAIS

Checkpoint Unidade 1.000 R$ 362,50 R$ 362.500,00

5

P L A T A F O R M A 
DE SIMULAÇÃO 
DE PHISHING, 
TREINAMENTO DE 
C O N S C I E N T I Z A Ç Ã O 
E SEGURANÇA DA 
INFORMAÇÃO

KnowBe4 Unidade 1.000 R$ 466,50 R$ 466.500,00

6
SERVIÇO DE SUPORTE 
E GERENCIAMENTO 
ASSISTIDO 24/7

CDTI Serviço 
Mensal 72 R$ 24.962,50 R$ 1.797.300,00

7 SOLUÇÃO DE NUVEM 
PRIVADA – HARDWARE LENOVO Unidade 8 R$ 229.000,00 R$ 1.832.000,00

8 SOLUÇÃO DE NUVEM 
PRIVADA – SOFTWARE NUTANIX Unidade 8 R$ 210.250,00 R$ 1.682.000,00

9 COMUTADORES DE 
REDE ARISTA Unidade 4 R$ 148.988,00 R$ 595.952,00

10 CABO DAC 10GBE 3 
METROS ARISTA Unidade 64 R$ 1.100,00 R$ 70.400,00

11 TRANSCEIVERS 10 
GBE-SR ARISTA Unidade 16 R$ 2.200,00 R$ 35.200,00

12 UNIDADE DE SERVIÇO 
TÉCNICO (UST) CDTI UST 1.500 R$ 1.000,00 R$ 1.500.000,00

13
SOFTWARE DE 
PROTEÇÃO E BACKUP 
DE DADOS

VEEAM PCK 40 R$ 32.826,70 R$ 1.313.068,00

14

SOLUÇÃO DE 
ARMAZENAMENTO DE 
BACKUP EM DISCO – 
HARDWARE

EXAGRID Unidade 4 R$ 130.675,00 R$ 522.700,00

15

SOLUÇÃO DE 
ARMAZENAMENTO DE 
BACKUP EM DISCO – 
SOFTWARE

EXAGRID Unidade 4 R$ 597.962,50 R$ 2.391.850,00

16 SERVIDOR PARA 
BACKUP LENOVO Unidade 2 R$ 149.900,00 R$ 299.800,00

17 UNIDADE DE SERVIÇO 
TÉCNICO (UST) CDTI UST 2.000 R$ 1.128,75 R$ 2.257.500,00

Total Geral R$ 20.000.000,00

 
NANO AUTOMATION DO BRASIL LTDA | 08.316.992/0001-72 
Total de Itens: 250 | Valor Total: R$ 36.260.000,00 (trinta e seis milhões, duzentos e sessenta mil reais)
Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

18

LICENÇA BASE 
PLATAFORMA DE 
ANÁLISE INTELIGENTE 
DE IMAGENS (100 
CANAIS MÓDULOS DE 
PESQUISA E 10 CANAIS 
MÓDULO DE ALERTA)

BriefCam Unidade 1 R$ 735.941,00 R$ 735.941,00

19
LICENÇA ADICIONAL 
CANAL MÓDULO DE 
ALERTA

BriefCam Unidade 10 R$ 24.986,00 R$ 249.860,00

20

SERVIÇO DE 
I M P L E M E N T A Ç Ã O 
P L A T A F O R M A 
INTELIGENTE DE 
ANÁLISE DE IMAGENS

BriefCam Unidade 1 R$ 129.943,00 R$ 129.943,00

21
PLANO ANUAL DE 
UPGRADE LICENÇA 
BASE

BriefCam Unidade 1 R$ 145.925,00 R$ 145.925,00

22
PLANO ANUAL DE 
UPGRADE CANAL 
MÓDULO DE ALERTA

BriefCam Unidade 10 R$ 5.725,00 R$ 57.250,00

23

SERVIDOR DA 
PLATAFORMA DE 
ANÁLISE INTELIGENTE 
DE IMAGENS

DELL Unidade 1 R$ 623.931,00 R$ 623.931,00

24

LICENÇA BASE 
SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO DE 
VÍDEO

MILESTONE Unidade 1 R$ 54.276,00 R$ 54.276,00

25 LICENÇA INDIVIDUAL 
DE CANAL DE VÍDEO MILESTONE Unidade 320 R$ 5.762,00 R$ 1.843.840,00

26 PLANO DE UPGRADE 
ANUAL LICENÇA BASE MILESTONENANO Unidade 1 R$ 5.392,00 R$ 5.392,00

27
PLANO DE UPGRADE 
ANUAL LICENÇA 
INDIVIDUAL CANAL

MILESTONE Unidade 320 R$ 621,00 R$ 198.720,00

28

LICENÇA BASE DE 
INTEGRAÇÃO COM 
PLATAFORMA DE 
CONTROLE DE ACESSO

MILESTONE Unidade 1 R$ 2.217,00 R$ 2.217,00

29

LICENÇA INDIVIDUAL 
- PORTA PARA 
INTEGRAÇÃO COM 
PLATAFORMA DE 
CONTROLE DE ACESSO

MILESTONE Unidade 75 R$ 661,00 R$ 49.575,00

30 CÂMERA BULLET FIXA Vivotek Unidade 25 R$ 19.234,00 R$ 480.850,00

31 CÂMERA DOME FIXA Vivotek Unidade 265 R$ 8.150,00 R$ 2.159.750,00

32 CÂMERA MÓVEL Vivotek Unidade 30 R$ 61.407,00 R$ 1.842.210,00

33 TECLADO COM 
JOYSTICK Vivotek Unidade 4 R$ 23.665,00 R$ 94.660,00

34 SUPORTE DE ALUMÍNIO 
PARA CÂMERAS Vivotek Unidade 55 R$ 1.885,00 R$ 103.675,00

35 SERVIDOR DE 
GERENCIAMENTO DELL Unidade 1 R$ 139.592,00 R$ 139.592,00

36 SERVIDOR DE 
GRAVAÇÃO DELL Unidade 2 R$ 150.637,00 R$ 301.274,00

37 SERVIDOR DE 
ARMAZENAMENTO DELL Unidade 1 R$ 402.673,00 R$ 402.673,00

38

LICENÇA BASE PARA 
PALTAFORMA DE 
CONTROLE DE ACESSO 
-USUÁRIOS ATIVOS 
ILIMITADOS 

Invenzi Unidade 1 R$ 104.450,00 R$ 104.450,00

39

LICENÇA PARA 
2 CONEXÕES 
SIMULTÂNEAS DE 
ESTAÇÕES CLIENTE

Invenzi Unidade 5 R$ 5.862,00 R$ 29.310,00

40 LICENÇA PARA 32 
LEITORAS FACIAL Invenzi Unidade 1 R$ 132.637,00 R$ 132.637,00

41 LICENÇA PARA 64 
LEITORAS FACIAL Invenzi Unidade 1 R$ 242.375,00 R$ 242.375,00

42
LICENÇA PARA 32 
LEITORAS WIEGAND/
OSDP 

Invenzi Unidade 1 R$ 62.268,00 R$ 62.268,00

43
LICENÇA PARA 64 
LEITORAS WIEGAND/
OSDP

Invenzi Unidade 2 R$ 116.387,00 R$ 232.774,00

44
LICENÇA PARA 10 
ENTRADAS/SAÍDAS DE 
USO GERAL

Invenzi Unidade 1 R$ 3.887,00 R$ 3.887,00

45

LICENÇA PARA 
INTEGRAÇÃO COM 
CÂMERA DE LPR DE 
TERCEIROS 

Invenzi Unidade 18 R$ 2.612,00 R$ 47.016,00

46

LICENÇA PARA 
INTEGRAÇÃO COM 64 
CANAIS DE VIDÉO DO 
VMS

Invenzi Unidade 1 R$ 26.887,00 R$ 26.887,00

47
BARREIRA DE ACESSO 
TIPO FLAP (ESQUERDO 
E DIREITO)

ZKTECO Unidade 10 R$ 104.526,00 R$ 1.045.260,00

48 BARREIRA DE ACESSO 
TIPO FLAP (ILHA) ZKTECO Unidade 8 R$ 79.016,00 R$ 632.128,00

49 CATRACA TIPO BALCÃO 
MOTORIZADA ZKTECO Unidade 4 R$ 53.944,00 R$ 215.776,00

50

C O N T R O L A D O R 
DE ACESSO COM 
R E C O N H E C I M E N T O 
FACIAL

Dahua Unidade 75 R$ 6.307,00 R$ 473.025,00

51
SUPORTE DE LEITORA 
FACIAL PARA 
BLOQUEIO/CATRACA

Dahua Unidade 40 R$ 1.193,00 R$ 47.720,00

52 CANCELA COM BRAÇO 
TELESCÓPICO DE 4,5M HID Unidade 9 R$ 24.712,00 R$ 222.408,00

53 CONTROLADOR DE 
ACESSO PARA CANCELA HID Unidade 4 R$ 23.398,00 R$ 93.592,00

54
EXPANSÃO DE 
CONTROLADOR DE 
ACESSO PARA CANCELA

ZKTECO Unidade 5 R$ 12.002,00 R$ 60.010,00

55
CÂMERA BULLET 
FIXA 5MP, VARIFOCAL 
MOTORIZADA COM LPR

Vivotek Unidade 18 R$ 50.237,00 R$ 904.266,00

56
SERVIDOR DE 
APLICAÇÃO DO 
CONTROLE DE ACESSO

DELL Unidade 1 R$ 112.937,00 R$ 112.937,00

57
SERVIDOR DO BANCO 
DE DADOS DO 
CONTROLE DE ACESSO

DELL Unidade 1 R$ 139.950,00 R$ 139.950,00

58
ESTAÇÃO DE 
C A D A S T R A M E N T O 
COMPLETA

DELL Unidade 2 R$ 22.663,00 R$ 45.326,00

59 MONITOR LED 23 POL AOC Unidade 2 R$ 3.800,00 R$ 7.600,00

60
SUPORTE BI-
ARTICULADOSIMPLES 
PARA MONITOR

ELLAN Unidade 2 R$ 1.195,00 R$ 2.390,00

61
F E C H A D U R A 
ELETROMAGNÉTICA 
COM SENSOR

ASSA ABLOY Unidade 35 R$ 1.710,00 R$ 59.850,00

62
SUPORTE PARA 
F E C H A D U R A 
ELETROMAGNÉTICA

ASSA ABLOY Unidade 35 R$ 574,00 R$ 20.090,00

63 BOTÃO DE LIBERAÇÃO/ 
SAÍDA ASSA ABLOY Unidade 35 R$ 1.535,00 R$ 53.725,00

64 CABO PP 3X2,5MM² PRYSMIAN Metro 1.500 R$ 39,00 R$ 58.500,00

65 CABO DE COMANDO 
BLINDADO LIPPERFIL Metro 1.500 R$ 23,00 R$ 34.500,00

66 CORDÃO FLEXÍVEL 
TORCIDO LIPPERFIL Metro 1.500 R$ 13,00 R$ 19.500,00

67
CABO MANGA 
BLINDADO 4 VIAS 
(22AWG)

MDPOLICABOS Metro 1.500 R$ 40,00 R$ 60.000,00

68 PORCELANATO PRETO 
PARA PISO Villagres m² 100 R$ 1.919,00 R$ 191.900,00

69
P O R T I N H O L A 
CADEIRANTE EM AÇO 
INOX

NANO Unidade 4 R$ 7.565,00 R$ 30.260,00

70
S E N S O R 
I N F R A V E R M E L H O 
ATIVO DUPLO FEIXE

JFL Alarmes PAR 20 R$ 1.325,00 R$ 26.500,00

71

SERVIÇOS DE 
FECHAMENTO DE AÇO 
INOX COM VIDRO 
TEMPERADO

NANO Metro 80 R$ 2.831,00 R$ 226.480,00

72

SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE BASE 
DE CONCRETO PARA 
CANCELAS

NANO Unidade 10 R$ 1.580,00 R$ 15.800,00

73
POSTE METÁLICO 
PARA SENSOR 
INFRAVERMELHO

G7 Acesso Unidade 40 R$ 763,00 R$ 30.520,00

74 POSTE METÁLICO PARA 
CÃMERAS OCR G7 Acesso Unidade 10 R$ 950,00 R$ 9.500,00
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75

POSTE METÁLICO PARA 
C O N T R O L A D O R A S /
LEITORES

G7 Acesso Unidade 10 R$ 2.827,00 R$ 28.270,00

76
TUBO DISTANCIADOR 
PARA LEITORES DE 
PROXIMIDADE

G7Acesso Unidade 10 R$ 194,00 R$ 1.940,00

77
PROTETOR PARA 
CONTROLADORES DE 
ACESSO

G7Acesso Unidade 10 R$ 757,00 R$ 7.570,00

78
CHAPA BASE 
PARA FIXAÇÃO DE 
CONTROLADORES

G7Acesso Unidade 10 R$ 376,00 R$ 3.760,00

79 LEITORA DE CARTÕES – 
CURTO ALCANCE HID Unidade 10 R$ 11.325,00 R$ 113.250,00

80 LEITORA DE CARTÕES – 
LONGO ALCANCE HID Unidade 10 R$ 3.802,00 R$ 38.020,00

81 LAÇO INDUTIVO P/ 
FABRIC. P/ DETEC.2X1 CAME Unidade 10 R$ 1.507,00 R$ 15.070,00

82
DETECTOR DE 
MASSA METALICA 
(MONOCANAL)

CAME Unidade 10 R$ 3.812,00 R$ 38.120,00

83 TORNIQUETE DUPLO Digicon Unidade 1 R$ 150.712,00 R$ 150.712,00

84 DISPLAY INFORMATIVO Spider Unidade 2 R$ 26.500,00 R$ 53.000,00

85
D I S P O S I T I V O 
CONTROLADOR DE 
TRÁFEGO – SEMÁFORO

Spider Unidade 2 R$ 7.587,00 R$ 15.174,00

86 SWITCH TIPO 01 Datacom Unidade 70 R$ 99.033,00 R$ 6.932.310,00

87 SWITCH TIPO 02 Datacom Unidade 2 R$ 78.319,00 R$ 156.638,00

88 SWITCH TIPO 03 Datacom Unidade 2 R$ 100.161,00 R$ 200.322,00

89 SWITCH TIPO 04 Datacom Unidade 20 R$ 15.275,00 R$ 305.500,00

90 MÓDULO TRANSCEIVER 
TIPO 01 Datacom Unidade 100 R$ 581,00 R$ 58.100,00

91 MÓDULO TRANSCEIVER 
TIPO 02 Datacom Unidade 70 R$ 1.150,00 R$ 80.500,00

92 MÓDULO TRANSCEIVER 
TIPO 03 Datacom Unidade 70 R$ 5.587,00 R$ 391.090,00

93 MÓDULO TRANSCEIVER 
TIPO 04 Datacom Unidade 10 R$ 6.594,00 R$ 65.940,00

94 MÓDULO TRANSCEIVER 
TIPO 05 Datacom Unidade 10 R$ 9.045,00 R$ 90.450,00

95 CABO DE DISTRIBUIÇÃO 
HORIZONTAL SIEMON Metro 75.000 R$ 19,00 R$ 1.425.000,00

96 TOMADA MODULAR 
RJ45 SIEMON Unidade 1.500 R$ 192,00 R$ 288.000,00

97 PAINEL DE CONEXÃO 
METÁLICA SIEMON Unidade 50 R$ 3.900,00 R$ 195.000,00

98 CABO DE MANOBRA - 
2,0 MTS SIEMON Unidade 1.500 R$ 189,00 R$ 283.500,00

99 CABO DE CONEXÃO - 
3,0 MTS SIMON Unidade 1.500 R$ 228,00 R$ 342.000,00

100 RACK FECHADO - TIPO 
01 MULTIWAY Unidade 10 R$ 2.856,00 R$ 28.560,00

101 RACK FECHADO - TIPO 
02 MULTIWAY Unidade 4 R$ 11.350,00 R$ 45.400,00

102 PLACA DE 
FECHAMENTO MULTIWAY Unidade 150 R$ 57,00 R$ 8.550,00

103 O R G A N I Z A D O R 
HORIZONTAL MULTIWAY Unidade 150 R$ 114,00 R$ 17.100,00

104 KIT DE VENTILAÇÃO MULTIWAY Unidade 10 R$ 1.718,00 R$ 17.180,00

105 KIT DE FIXAÇÃO MULTIWAY Unidade 20 R$ 665,00 R$ 13.300,00

106 RÉGUA DE TOMADAS MULTIWAY Unidade 20 R$ 474,00 R$ 9.480,00

107 BANDEJA FIXA MULTIWAY Unidade 20 R$ 383,00 R$ 7.660,00

108 BANDEJA DESLIZANTE MULTIWAY Unidade 4 R$ 383,00 R$ 1.532,00

109
SERVIÇOS DE TESTES 
E CERTIFICAÇÃO DE 
PONTO DE REDE

NANO PT 2.000 R$ 148,00 R$ 296.000,00

110
SERVIÇOS DE 
ORÇANIZAÇÃO DE 
RACK

NANO Unidade 40 R$ 3.050,00 R$ 122.000,00

111 CABO ÓPTICO EXTERNO 
24FO ZTT Metro 20.000 R$ 23,00 R$ 460.000,00

112 PLAQUETA DE 
IDENTIFICAÇÃO FIBRACEM Unidade 700 R$ 13,00 R$ 9.100,00

113
GRAMPO DE 
ANCORAGEM TIPO 
CUNHA

FIBRACEM Unidade 100 R$ 169,00 R$ 16.900,00

114
A B R A Ç A D E I R A 
AJUSTÁVEL PARA 
POSTE

FIBRACEM Unidade 700 R$ 76,00 R$ 53.200,00

115 SUPORTE REFORÇADO 
PARA ABRAÇADEIRA FIBRACEM Unidade 700 R$ 37,00 R$ 25.900,00

116 PARAFUSO PARA 
SUPORTE BAP FIBRACEM Unidade 700 R$ 18,00 R$ 12.600,00

117 PORCA OLHAL RETO 
M12 FIBRACEM Unidade 100 R$ 37,00 R$ 3.700,00

118 GRAMPO DE 
SUSPENSÃO FIBRACEM Unidade 600 R$ 57,00 R$ 34.200,00

119 ARMAÇÃO VERTICAL 
(PRESS BOW) NAZDA Unidade 50 R$ 96,00 R$ 4.800,00

120 ISOLADOR DE 
PORCELANA GERMER Unidade 50 R$ 41,00 R$ 2.050,00

121 RESERVA TÉCNICA - 
TIPO CRUZETA DPR Unidade 10 R$ 302,00 R$ 3.020,00

122 RESERVA TÉCNICA - 
TIPO RAQUETE ARJ COMPANY Unidade 10 R$ 250,00 R$ 2.500,00

123 RESERVA TÉCNICA - 
TIPO OVAL COMPANY Unidade 10 R$ 551,00 R$ 5.510,00

124 ARAME DE ESPINAR DICOMP Unidade 10 R$ 131,00 R$ 1.310,00

125 ALÇA PREFORMADA DE 
DISTRIBUIÇÃO NEXT Unidade 100 R$ 56,00 R$ 5.600,00

126 KIT DE REENTRADA 
PARA CAIXA EMENDA FIBRACEM Unidade 20 R$ 188,00 R$ 3.760,00

127 CAIXA DE EMENDA 
ÓPTICA FIBRACEM Unidade 20 R$ 1.275,00 R$ 25.500,00

128 PAINEL DE CONEXÃO 
ÓPTICA SIEMON Unidade 20 R$ 2.263,00 R$ 45.260,00

129 CABO DE CONEXÃO 
ÓPTICA Fibracem Unidade 100 R$ 282,00 R$ 28.200,00

130 FUSÃO E CERTIFICAÇÃO 
EM FIBRA ÓPTICA NANO Unidade 500 R$ 187,00 R$ 93.500,00

131 NOBREAK - TIPO 01 APC SCHNEIDER Unidade 50 R$ 1.698,00 R$ 84.900,00

132 NOBREAK - TIPO 02 Eaton Unidade 5 R$ 28.138,00 R$ 140.690,00

133 NOBREAK - TIPO 03 EATON Unidade 5 R$ 33.902,00 R$ 169.510,00

134 NOBREAK - TIPO 04 EATON Unidade 2 R$ 56.553,00 R$ 113.106,00

135 NOBREAK - TIPO 05 EATON Unidade 1 R$ 112.830,00 R$ 112.830,00

136 CABO PP 3X2,5MM² PRYSMIAN Metro 100 R$ 39,00 R$ 3.900,00

137 PLUGUE FEMEA 2P+T 
10A/250V PRETO PIAL LEGRAND Unidade 100 R$ 57,00 R$ 5.700,00

138 PLUGUE MACHO 2P+T 
10A/250V PRETO PIAL LEGRAND Unidade 100 R$ 57,00 R$ 5.700,00

139 INTERRUPTOR SIMPLES 
16A - 250V PIAL LEGRAND Unidade 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00

140 EXAUSTORES DE TETO - 
BANHEIROS Sicflux Unidade 2 R$ 764,00 R$ 1.528,00

141 PLAFON LED EMBUTIR 
30W 40X40CM 6500K Avant Unidade 50 R$ 943,00 R$ 47.150,00

142
PAINEL PLAFON 
LED 12W EMBUTIR 
REDONDO 6500K

Avant Unidade 20 R$ 225,00 R$ 4.500,00

143 SENSOR DE PRESENÇA INTELBRAS Unidade 2 R$ 189,00 R$ 378,00

144 FOTOCÉLULAS P/
ILUMINAÇÃO MAPRETRON Unidade 2 R$ 189,00 R$ 378,00

145 CANALETA DE 
ALUMÍNIO MULTIWAY Metro 100 R$ 1.138,00 R$ 113.800,00

146
P E R F I L A D O 
PERFURADO COM 
ACESSÓRIOS

CALHAS KENNEDY Metro 50 R$ 56,00 R$ 2.800,00

147 ELETROD. CORRUGADO 
FLEXÍVEL DIÂM. 1” Lexman Metro 100 R$ 13,00 R$ 1.300,00

148
ELETROD. FLEXÍVEL 
DIÂM. 1” COM 
ACESSÓRIOS

Daisa Metro 50 R$ 39,00 R$ 1.950,00

149 ELETROD. AÇO DIÂM. 1” 
COM ACESSÓRIOS CARBINOX Metro 3.000 R$ 95,00 R$ 285.000,00

150 ELETROD. AÇO DIÂM. 
1.1/2” COM ACESSÓRIOS CARBINOX Metro 100 R$ 133,00 R$ 13.300,00

151 ELETROD. AÇO DIÂM. 2” 
COM ACESSÓRIOS CARBINOX Metro 100 R$ 207,00 R$ 20.700,00

152 CAIXA DE PASSAGEM 
EM ALUMÍNIO Daisa Unidade 10 R$ 944,00 R$ 9.440,00

153
E L E T R O C A L H A 
PERFURADA 50X50MM 
C/ ACESSÓRIOS

CALHAS KENNEDY Metro 50 R$ 94,00 R$ 4.700,00

154
ELETROCALHA LISA 
100X100MM COM 
ACESSÓRIOS

CALHAS KENNEDY Metro 50 R$ 151,00 R$ 7.550,00

155
CAIXA DE TOMADA 
PARA PERFILADO C/
TOMADA 2P

PIAL LEGRAND Unidade 100 R$ 114,00 R$ 11.400,00

156 CAIXA DE EMBUTIR EM 
GESSO ACARTONADO PIAL LEGRAND Unidade 50 R$ 39,00 R$ 1.950,00

157 ESPELHO 4”X2” COM 
SUPORTE PIAL LEGRAND Unidade 50 R$ 57,00 R$ 2.850,00

158
QUADRO DE 
D I S T R I B U I Ç Ã O 
ELÉTRICA

PIAL 
LEGRANDGECLAMPER Unidade 4 R$ 9.387,00 R$ 37.548,00

159 CABO FLEXÍVEL 70,0 
MM² PRYSMIAN Metro 300 R$ 266,00 R$ 79.800,00

160 CABO FLEXÍVEL 50,0 
MM² PRYSMIAN Metro 200 R$ 189,00 R$ 37.800,00

161 CABO FLEXÍVEL 35,0 
MM² PRYSMIAN Metro 300 R$ 133,00 R$ 39.900,00

162 CABO FLEXÍVEL 25,0 
MM² PRYSMIAN Metro 200 R$ 95,00 R$ 19.000,00

163 CABO FLEXÍVEL 16,0 
MM² PRYSMIAN Metro 300 R$ 55,00 R$ 16.500,00

164 CABO FLEXÍVEL 10,0 
MM² PRYSMIAN Metro 200 R$ 39,00 R$ 7.800,00

165 CABO FLEXÍVEL 4,0 MM² PRYSMIAN Metro 3.000 R$ 15,00 R$ 45.000,00

166 CABO FLEXÍVEL 2,5 MM² PRYSMIAN Metro 3.000 R$ 7,00 R$ 21.000,00

167 TOMADA 2P+T – 10A 
(VERMELHA) PIAL LEGRAND Unidade 100 R$ 75,00 R$ 7.500,00

168 TOMADA 2P+T – 10 A 
(BRANCA) PIAL LEGRAND Unidade 100 R$ 77,00 R$ 7.700,00

169 POSTE DE CONCRETO - 
8,0 METROS ROMAGNOLE Unidade 25 R$ 3.421,00 R$ 85.525,00

170 HASTE DE 
ATERRAMENTO INTELLI Unidade 25 R$ 565,00 R$ 14.125,00

171 CAIXA DE INSPEÇÃO 
COM TAMPA DE FERRO PARAKLIN Unidade 25 R$ 377,00 R$ 9.425,00

172 CABO FLEXÍVEL 10MM² PRYSMIAN Metro 250 R$ 31,00 R$ 7.750,00

173 CONECTOR CABO/
HASTE OLHAL INTELLI Unidade 25 R$ 38,00 R$ 950,00

174
CAIXA DE 
E Q U I P A M E N T O S 
EXTERNA

TAUNUS Unidade 25 R$ 2.813,00 R$ 70.325,00

175 CONVERSOR DE MÍDIA PLANET Unidade 25 R$ 1.531,00 R$ 38.275,00

176 SWITCH ÓPTICO 
ELÉTRICO DE CAMPO FLEXMEDIA Unidade 50 R$ 2.827,00 R$ 141.350,00

177 MINI DISTRIBUIDOR 
ÓPTICO FIBRACEM Unidade 25 R$ 188,00 R$ 4.700,00

178 ROSETA ÓPTICA LOJAMATEL Unidade 50 R$ 56,00 R$ 2.800,00

179 ACOPLADOR ÓPTICO 
SM SC/SC (APC) LOJAMATEL Unidade 100 R$ 38,00 R$ 3.800,00

180 CABO DE CONEXÃO 
ÓPTICA FIBRACEM Unidade 100 R$ 229,00 R$ 22.900,00

181 PROTETOR DE SURTO 
ELÉTRICO APC SCHNEIDER Unidade 50 R$ 245,00 R$ 12.250,00

182 PROTETOR DE SURTO 
DADOS CLAMPER Unidade 25 R$ 301,00 R$ 7.525,00

183 CONJUNTO DE 
VENTILAÇÃO CLAMPER Unidade 25 R$ 792,00 R$ 19.800,00
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184

CONJUNTO DE 
VENEZIANA COM 
FILTRO

AUSTEN Unidade 25 R$ 227,00 R$ 5.675,00

185 CANALETA EM PVC 
ABERTA AUSTEN Unidade 25 R$ 133,00 R$ 3.325,00

186 BARRAMENTO TERRA/
NEUTRO HELLERMANN Unidade 50 R$ 170,00 R$ 8.500,00

187 PRENSA CABOS Ø3/4” – 
NYLON PIAL LEGRAND Unidade 100 R$ 22,00 R$ 2.200,00

188 CABO DE CONEXÃO 
METÁLICA PIAL LEGRAND Unidade 100 R$ 188,00 R$ 18.800,00

189 T R A N S F O R M A D O R 
BIVOLT SIEMON Unidade 25 R$ 280,00 R$ 7.000,00

190 FONTE CHAVEADA TRANCIL Unidade 25 R$ 681,00 R$ 17.025,00

191 D I S J U N T O R 
MONOPOLAR 16A INTELBRAS Unidade 25 R$ 56,00 R$ 1.400,00

192 PLUGUE PADRÃO 
BRASILEIRO 2P – 10A GE Unidade 50 R$ 57,00 R$ 2.850,00

193 TOMADA DE SOBREPOR 
2P+T PIAL LEGRAND Unidade 50 R$ 134,00 R$ 6.700,00

194 CABO FLEXÍVEL PP 
2X1,5MM² PIAL LEGRAND Unidade 300 R$ 15,00 R$ 4.500,00

195
E X E C U Ç Ã O 
DE TRAVESSIA 
SUBTERRÂNEA

PRYSMIAN Metro 100 R$ 443,00 R$ 44.300,00

196 G E R E N C I A D O R 
GRÁFICO - VIDEOWALL Dell Unidade 2 R$ 45.100,00 R$ 90.200,00

197 ESTAÇÃO DE 
OPERAÇÃO COMPLETA Dell Unidade 7 R$ 22.413,00 R$ 156.891,00

198 MONITOR LED 23 POL AOC Unidade 15 R$ 3.762,00 R$ 56.430,00

199
M O N I T O R 
PROFISSIONAL - 
VIDEOWALL

LG Unidade 8 R$ 43.269,00 R$ 346.152,00

200 CABO HDMI - 5,0MTS CIRILO CABOS Unidade 8 R$ 189,00 R$ 1.512,00

201 MESA TÉCNICA ELLAN Unidade 7 R$ 9.767,00 R$ 68.369,00

202 POLTRONA OPERATIVA F1CFS1273+B7CFX1272 Unidade 20 R$ 9.057,00 R$ 181.140,00

203 ARMÁRIO BAIXO EM 
MDF ELLAN Unidade 10 R$ 2.648,00 R$ 26.480,00

204 MESA DE REUNIÃO - 
TIPO 01 ELLAN Unidade 1 R$ 3.778,00 R$ 3.778,00

205 MESA DE REUNIÃO - 
TIPO 02 ELLAN Unidade 1 R$ 11.365,00 R$ 11.365,00

206 AR-CONDICIONADO HI 
WALL 22.000BTUS LG Unidade 10 R$ 18.900,00 R$ 189.000,00

207 SUPORTE DE PAREDE 
PARA MONITOR MECANO CASE Unidade 8 R$ 3.787,00 R$ 30.296,00

208
S U P O R T E 
BIARTICULADO DUPLO 
PARA MONITOR

ELLAN Unidade 6 R$ 1.882,00 R$ 11.292,00

209
SUPORTE BI-
ARTICULADOSIMPLES 
PARA MONITOR

ELLAN Unidade 1 R$ 1.157,00 R$ 1.157,00

210
PAINEL PDU - 04 
TOMADAS PARA 
CONSOLE

ELLAN Unidade 10 R$ 458,00 R$ 4.580,00

211 FORRO DE FIBRA 
MINERAL ARMSTRONG m² 100 R$ 716,00 R$ 71.600,00

212 FORRO DE GESSO 
ACARTONADO PLACO m² 50 R$ 233,00 R$ 11.650,00

213 PAREDE EM DRYWALL PLACO m² 100 R$ 565,00 R$ 56.500,00

214 PAINEL MDF EUCATEX m² 30 R$ 1.516,00 R$ 45.480,00

215 R O D A P É / R O D A M E I O 
EM MDF EUCATEX Metro 100 R$ 189,00 R$ 18.900,00

216 ARMÁRIO PARA 
BANHEIRO EM MDF EUCATEX Unidade 2 R$ 1.894,00 R$ 3.788,00

217

DIVISÓRIA EM VIDRO 
INCOLOR 10MM COM 
ESTRUTURA EM 
ALÚMÍNIO PRETO

NANO m² 50 R$ 2.237,00 R$ 111.850,00

218
QUADRO DE VIDRO 
FIXO COM PERFIS EM 
ALUMÍNIO

NANO m² 6 R$ 1.880,00 R$ 11.280,00

219 PERSIANA VERTICAL - 
MOTORIZADA HUNTER DOUGLAS m² 20 R$ 5.624,00 R$ 112.480,00

220 PERSIANA VERTICAL PERSILUX m² 5 R$ 1.413,00 R$ 7.065,00

221 PORTA AUTOMÁTICA 
DESLIZANTE DORMA Unidade 2 R$ 45.553,00 R$ 91.106,00

222 PORTA DE MADEIRA EUCATEX Unidade 10 R$ 1.892,00 R$ 18.920,00

223 PORTA DE VIDRO COM 
MOLA DE PISO NANO Unidade 4 R$ 4.719,00 R$ 18.876,00

224 PORTA CORTA-FOGO
EXTIMBRAS/
DORMETAL/

DORMA
Unidade 1 R$ 15.225,00 R$ 15.225,00

225
PINTURA COM 
EMASSAMENTO E 
LIXAMENTO

NANO m² 1.000 R$ 313,00 R$ 313.000,00

226 IMPERMEABILIZAÇÃO 
DE PAREDES NANO m² 150 R$ 133,00 R$ 19.950,00

227 EXECUÇÃO DE 
CONTRAPISO NANO m² 120 R$ 92,00 R$ 11.040,00

228 PISO TÉCNICO ELEVADO Pisoag m² 20 R$ 945,00 R$ 18.900,00

229 REVESTIMENTO PISO 
VINÍLICO Tarkett m² 100 R$ 564,00 R$ 56.400,00

230 REVESTIMENTO PISO 
CERÂMICO Ceral m² 100 R$ 281,00 R$ 28.100,00

231 CUBA DE APOIO PARA 
BANHEIRO DECA Unidade 2 R$ 1.901,00 R$ 3.802,00

232 VASO SANITÁRIO PARA 
BANHEIRO NANODECA Unidade 4 R$ 2.634,00 R$ 10.536,00

233 BANCADA DE GRANITO 
PARA BANHEIRO Avalon House Unidade 2 R$ 2.830,00 R$ 5.660,00

234
T O R N E I R A 
CONVENCIONAL PARA 
BANHEIRO

Eiffel Sensea Unidade 2 R$ 567,00 R$ 1.134,00

235 JANELA BASCULANTE Sasazaki Unidade 2 R$ 1.542,00 R$ 3.084,00

236 JANELA DE CORRER Sasazaki Unidade 5 R$ 2.273,00 R$ 11.365,00

237
CONFECÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE PAINEL 
EM ACM

NANO m² 10 R$ 2.838,00 R$ 28.380,00

238

SERVIÇOS DE 
ABERTURA E 
FECHAMENTO DE 
FORRO DE GESSO

NANO m² 500 R$ 183,00 R$ 91.500,00

239 CENTRAL DE 
DETECÇÃO E ALARME Intelbras Unidade 1 R$ 24.463,00 R$ 24.463,00

240 DETECTOR DE FUMAÇA Intelbras Unidade 500 R$ 945,00 R$ 472.500,00

241 ACIONADOR MANUAL Intelbras Unidade 25 R$ 567,00 R$ 14.175,00

242 SINALIZADOR ÁUDIO 
VISUAL Intelbras Unidade 25 R$ 1.128,00 R$ 28.200,00

243 ELETRODUTO DE PVC 
3/4” - VERMELHO Wetzel Metro 1.500 R$ 75,00 R$ 112.500,00

244 CABO LAÇO P/ 
INCÊNDIO 2X0,75MM² Hiperfil Metro 3.000 R$ 18,00 R$ 54.000,00

245 CORDÃO FLEXÍVEL 
TORCIDO 2X1,5MM2 Hiperfil Metro 1.500 R$ 26,00 R$ 39.000,00

246 GABINETE DE INCÊNDIO 
MULTIFUNÇÃO Edwards Unidade 1 R$ 2.275,00 R$ 2.275,00

247 MÓDULO COMBATE/
EXTINÇÃO Edwards Unidade 1 R$ 11.333,00 R$ 11.333,00

248 CAIXA DE MONTAGEM 
APARENTE VERMELHA Edwards Unidade 4 R$ 2.087,00 R$ 8.348,00

249 CHAVE DE DESCON. P/
SERVIÇO Edwards Unidade 2 R$ 1.917,00 R$ 3.834,00

250 ESTAÇÃO DE DISPARO 
MANUAL Edwards Unidade 1 R$ 1.917,00 R$ 1.917,00

251 ESTAÇÃO MANUAL DE 
ABORTO Edwards Unidade 1 R$ 1.919,00 R$ 1.919,00

252 RELÉ FIM DE LINHA Edwards Unidade 2 R$ 1.933,00 R$ 3.866,00

253 RESISTOR FIM DE LINHA 
47K Edwards Unidade 10 R$ 379,00 R$ 3.790,00

254 LED REMOTO DE 
ALARME Edwards Unidade 3 R$ 1.333,00 R$ 3.999,00

255 EXTINTOR INCÊNDIO 
PÓ QUÍMICO ABC 12KG Kidde Unidade 2 R$ 1.319,00 R$ 2.638,00

256 CILINDRO DE AÇO COR 
VERM. PARA ATÉ 110 KG Ramaal Unidade 1 R$ 15.100,00 R$ 15.100,00

257 SUPORTE EM AÇO PARA 
CILINDRO Ramaal Unidade 1 R$ 2.843,00 R$ 2.843,00

258 AGENTE EXTINTOR 
HFC227EA (FM-200) Ramaal Kg 44 R$ 1.537,00 R$ 67.628,00

259 DIFUSOR DE GÁS FM-
200 Ramaal Unidade 3 R$ 1.140,00 R$ 3.420,00

260 VÁLVULA PARA 
CILINDRO Ramaal Unidade 1 R$ 11.333,00 R$ 11.333,00

261 MANGOTE DE AÇO 
INOX FLEXÍVEL Ramaal Unidade 1 R$ 3.211,00 R$ 3.211,00

262 ELEMENTO DE DISPARO Ramaal Unidade 1 R$ 7.491,00 R$ 7.491,00

263 TUBULAÇÃO SCH 40, 
PRETO, S/COSTURA Ramaal Metro 30 R$ 266,00 R$ 7.980,00

264

SERVIÇOS DE 
M O N I T O R A M E N T O 
DE TEMPERATURA 
E UMIDADE POR 12 
MESES

XRIOT Serviço 12 R$ 7.895,00 R$ 94.740,00

265

SERVIÇOS DE 
MONITORAMENTO DE 
TEMPERATURA COM 
SONDA POR 12 MESES

XRIOT Serviço 12 R$ 7.895,00 R$ 94.740,00

266

SERVIÇOS DE 
MONITORAMENTO DE 
QUALIDADE DO AR POR 
12 MESES

XRIOT Serviço 8 R$ 266.861,00 R$ 2.134.888,00

267

SERVIÇOS DE 
M O N I T O R A M E N T O 
METEOROLÓGICO POR 
12 MESES

XRIOT Serviço 8 R$ 71.768,00 R$ 574.144,00

Total Geral R$ 36.260.000,00
 
 

Total Geral R$ 56.260.000,00

Empenha-se, Contrata-se e Publique-se. A Comissão 
Permanente de Licitação – CPL para demais providências 
quanto a formalização da(s) ARP(s). São Luís - MA, 24 de outubro 
de 2023. Ricardo da Costa Silva Barbosa. Diretor Geral 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 13/2023
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS. PARTES: 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 
(CONTRATANTE) e EMPRESA CLARA COMUNICAÇÃO LTDA 
(CONTRATADA). OBJETO: Pagamento, a título de indenização, 
à empresa contratada, pelos serviços de publicitários prestados à 
contratante, conforme apurado nos autos do Processo Administrativo 
nº 5763/2023-ALEMA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Gestora: 010101 – Assembleia Legislativa; Gestão: 00001 – Gestão 
Geral; Função: 01 – Legislativa; Subfunção: 031 – Ação Legislativa; 
Ação: 4628 – Atuação Legislativa; Subação: 000010 – Atuação 
Legislativa no Estado do Maranhão (MANUTENÇÃO); Natureza de 
Despesas: 33.90.39.92 – Serviços de publicidade institucional; Fonte 
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de Recursos: 0.5.00.101000 – Recursos não vinculados de impostos 
– Fonte 1500.1010000; Observação: Para o pagamento do valor 
apurado foi emitida a Nota de Empenho nº 2023NE002962, no valor 
de R$ 2.201.564,33 (dois milhões, duzentos e um mil, quinhentos e 
sessenta e quatro reais e trinta e três centavos). VALOR DO TERMO 
DE AJUSTE: R$ 2.201.564,33 (dois milhões, duzentos e um mil, 
quinhentos e sessenta e quatro reais e trinta e três centavos). BASE 
LEGAL: arts. 63, § 2º, I da Lei n.º 4.320/64 e Processo Administrativo 
n.º 5763/2023-ALEMA. DATA DE ASSINATURA: 06/11/2023. 
Ricardo da Costa Silva Barbosa – Diretor Geral da Assembleia 
Legislativa do Maranhão.  São Luís – MA, 06 de novembro de 2023. 
BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA - Procurador-Geral da 
Assembleia Legislativa 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 
14/2023. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO e PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 1.1. O Presente Termo de 
Ajuste de Contas tem por objeto o pagamento, a título de indenização, 
à agência PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING, referente 
aos serviços publicitários prestados a esta Assembleia Legislativa. 1.2. 
O pagamento encontra amparo legal nos termos do Parecer Jurídico 
n° 1131/2023-PGA. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 2.1. O 
valor do presente Termo de Ajuste de Contas é de R$ 1.426.080,31 
(um milhão, quatrocentos e vinte seis mil, oitenta reais e trinta e um 
centavos), conforme Nota Fiscal nº 110, 111, 112 e 113 juntadas às fls. 
08/18 do Processo n° 5743/2023-ALEMA. CLÁUSULA TERCEIRA 
- DA QUITAÇÃO: 3.1. Fica estabelecido que o pagamento do valor de 

R$ 1.426.080,31 (um milhão, quatrocentos e vinte seis mil, oitenta 
reais e trinta e um centavos), implicará a plena e total quitação dos 
serviços prestados, nada restando a reivindicar, exigir ou reclamar. 
CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS: 4.1. 
As despesas decorrentes deste Termo correrão à conta de dotação 
orçamentária própria da ALEMA, classificada da seguinte forma: 
UNIDADE GESTORA: 010101 – Assembleia Legislativa. GESTÃO: 
00001 Gestão Geral. FUNÇÃO: 01 Legislativa. SUBFUNÇÃO: 031 
Ação Legislativa. SUBAÇÃO: 000011 Atuação Legislativa no Estado 
do Maranhão (MANUTENÇÃO). NATUREZA DE DESPESA: 
33.90.39.92 – Serviços de publicidade institucional. AÇÃO: 4628 
Atuação Legislativa. FONTE DE RECURSOS: 1.5.00.101000 
– Recursos não vinculados de Impostos – Fonte 1500.1010000. 
HISTÓRICO: Objeto: serviços de publicidade e propaganda para 
ALEMA.  Informações Complementares: pagamento indenizatório 
conforme as notas fiscais da empresa Prompt Comunicação nº 
110/111/1112. NOTA DE EMPENHO: 4.2. Para cobertura das 
despesas relativas ao Termo, foi emitida pela Assembleia Legislativa 
a Nota de Empenho nº 2023NE002961, datada de 01/11/2023, no 
valor de R$ R$ 1.426.080,31 (um milhão, quatrocentos e vinte seis 
mil, oitenta reais e trinta e um centavos). VALOR DO TERMO DE 
AJUSTE: R$ 1.426.080,31 (um milhão, quatrocentos e vinte seis mil, 
oitenta reais e trinta e um centavos). BASE LEGAL: artigo 63, § 2°, 
I, da Lei 4.320/64 e Processo Administrativo n.º 5743/2023-ALEMA. 
DATA DE ASSINATURA: 06/11/2023. ASSINATURA: 
CONTRATANTE - Assembleia Legislativa do Maranhão – Deputada 
Iracema Vale - Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão e PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING, CNPJ 
n.º 28.975.460/0002-35 – CONTRATADA, neste ato representada 
por HISSAMI OGAWA FIQUENE BONFIM. São Luís (MA), 06 
de novembro de 2023. BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA - 
Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 
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Diretoria Geral da Mesa
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